
Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Ativo
Circulante
	 Caixa e equivalentes
		  de caixa 5 246.294 510.699 971.655 1.249.090

	 Concessionárias 6 – – 56.152 49.831

	 Ativo financeiro 7 – – 807.169 733.328

	 Impostos a recuperar 8 11.598 5.343 44.357 53.381

	 Depósitos judiciais
		  e cauções 9 124.197 113.225 124.197 113.225

	 Estoque – – 11.152 11.675

	 Dividendos e JSCP
		  a receber 10 77.605 86.721 – –

	 Instrumentos financeiros
		  derivativos 16 – – 817.056 –

	 Outros ativos circulantes 623 115 46.485 17.538

Total ativo circulante 460.317 716.103 2.878.223 2.228.068
Não circulante
	 Ativo financeiro 7 – – 6.154.172 5.836.237

	 Depósitos judiciais
		  e cauções 9 – – 11.815 10.750

	 Contas a receber com
		  partes relacionadas 10 303.867 759.937 181.066 620.469

	 Impostos diferidos 21 – – 9.522 8.565

	 Instrumentos financeiros .
	  derivativos 16 – – – 1.243.414

	 Outros ativos não
		  circulantes 15 – 486.481 86 486.481

	 Investimentos 11 3.870.447 2.706.935 1.447.609 679.503

	 Direito de uso 12 – – 33.261 33.894

	 Imobilizado 13 69 89 105.439 116.927

	 Intangível 14 – – 2.634.397 2.602.095

Total ativo não circulante 4.174.383 3.953.442 10.577.367 11.638.335
Total dos ativos 4.634.700 4.669.545 13.455.590 13.866.403

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Passivo
Circulante
	 Fornecedores 15 4.791 489.273 90.475 759.691
	 Empréstimos, financia-  .
	 mentos e debêntures 16 378.129 932.381 3.034.754 1.339.135
	 Arrendamentos 17 – – 5.462 4.554
	 Obrigações sociais
		  e trabalhistas 2.656 1.092 30.773 25.329
	 Impostos a recolher 18 309 350 139.979 61.576
	 Dividendos e JSCP 10 371.260 320.481 441.912 403.801
	 Encargos setoriais 19 – – 31.220 22.633
	 Instrumentos financeiros
		  derivativos 16 – – 11.342 116.209
	 Outros passivos circulantes 2 – 6.260 1
	 Provisão - Capex
		  melhorias 22 – – 141.977 89.903
Total passivo circulante 757.147 1.743.577 3.934.154 2.822.832
Não circulante
	 Fornecedores 15 – – 2.277 –
	 Empréstimos, financia-
		  mentos e debêntures 16 – – 2.244.879 4.824.586
	 Empréstimos com
		  partes relacionadas 10 56.601 129.205 56.601 129.205
	 Arrendamentos 17 – – 31.464 32.167
	 Impostos a recolher 18 – – 389 350
	 Provisões 20 – – 9.048 8.486
	 Impostos diferidos 21 – – 504.797 430.652
	 Partes relacionadas 10 9.714 11.309 10.685 12.230
	 Provisão - Capex
		  melhorias 22 – – 663.436 787.553
Total passivo não circulante 66.315 140.514 3.523.576 6.225.229
Patrimônio líquido 23
	 Capital social 3.368.998 2.392.247 3.368.998 2.392.247
	 Outros resultados
		  abrangentes (75.035) 38.957 (75.035) 38.957
	 Reservas de lucro 517.275 354.250 517.275 354.250
	 Participação de não
		  controladores – – 2.186.622 2.032.888
Total patrimônio líquido 3.811.238 2.785.454 5.997.860 4.818.342
Total dos passivos e
	 patrimônio líquido 4.634.700 4.669.545 13.455.590 13.866.403

Demonstrações dos Resultados

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Receita operacional líquida 25 – – 1.946.676 2.060.153
Custo de operação 26 – – (430.149) (371.939)
Lucro bruto – – 1.516.527 1.688.214
	 Resultado da equivalência
		  patrimonial 11 166.242 246.295 (186.392) (129.531)
	 Depreciação e amortização 26 (867) (389) (5.245) (5.016)
	 Administrativas e gerais 26 (20.947) (22.968) (129.434) (108.176)
	 Outras (despesas)
		  receitas operacionais – – – –
Lucro antes do resultado
	 financeiro 144.428 222.938 1.195.456 1.445.491
Resultado financeiro 
	 líquido 27
	 Receitas financeiras 128.931 24.473 211.890 53.605
	 Despesas financeiras (34.967) (35.812) (576.410) (561.660)
	 Variação monetária/cambial líquida (2) (6) 18.320 (7.329)

93.961 (11.345) (346.200) (515.384)
Lucro antes do imposto de 
	 renda e da contribuição social 238.389 211.593 849.256 930.107
	 Imposto de renda e
		  contribuição social correntes 28 (24.586) – (230.100) (195.588)
	 Imposto de renda e contri-
		  buição social diferidos 28 – – (108.888) (172.104)
Lucro líquido do exercício 213.803 211.593 510.268 562.415
Parcela do resultado atribuída
	 aos acionistas não controladores – – (296.464) (350.822)
Lucro líquido do exercício 213.803 211.593 213.803 211.593
Lucro por ação 24
	 Quantidade de ações
		  no final do exercício 3.368.998 2.392.247 3.368.998 2.392.247
	 Lucro líquido por ação,
		  básico e diluído 0,0635 0,0884 0,0635 0,0884

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
Demonstrações dos Resultados Abrangentes

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido do exercício 213.803 211.593 213.803 211.593
Outros resultados abrangentes
Itens que poderão ser reclassificados
	 subsequentemente para o resultado
	 Hedges de fluxo de caixa: (133.571) 68.233 (133.571) 68.233
	 Imposto de renda e contribuição social
		  diferidos 19.579 (30.499) 19.579 (30.499)
Resultado abrangente total
	 do exercício 99.811 249.327 99.811 249.327

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital 
social

Outros resultados 
abrangentes

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Não 
controladores

Total 
consolidado

Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.630.507 1.223 556.312 – 2.188.042 1.709.830 3.897.872
Aumento de Capital conforme AGO de 31 de maio de 2021 259.000 – – – 259.000 – 259.000
Aumento de Capital conforme AGE de 10 de dezembro de 2021 502.740 – – – 502.740 – 502.740
Lucro líquido do exercício – – – 211.593 211.593 350.822 562.415
Outros resultados abrangentes – –
	 Hedge de fluxo de caixa – 68.233 – – 68.233 84.175 152.408
	 Imposto de renda e contribuição social diferidos – (30.499) – – (30.499) (28.620) (59.119)
Destinação do resultado do exercício – –
	 Constituição de reserva legal – – 10.580 (10.580) – – –
	 Destinação de dividendos mínimos obrigatórios – – – (50.253) (50.253) – (50.253)
	 Destinação de dividendos de anos anteriores conforme
		  AGO de 31 de maio de 2021 – – (202.608) – (202.608) – (202.608)
	 Destinação de dividendos de 2020 conforme
		  AGO de 31 de maio de 2021 – – (160.794) – (160.794) – (160.794)
	 Destinação para reserva de lucros – – 150.760 (150.760) – (83.319) (83.319)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.392.247 38.957 354.250 – 2.785.454 2.032.888 4.818.342
Aumento de Capital conforme AGE de 24 de janeiro de 2022 776.833 – – – 776.833 41.984 818.817
Aumento de Capital conforme AGE de 13 de dezembro de 2022 199.918 – – – 199.918 – 199.918
Lucro líquido do exercício – – – 213.803 213.803 297.485 511.288
Outros resultados abrangentes – –
Hedge de fluxo de caixa – (133.571) – – (133.571) (48.123) (181.694)
	 Imposto de renda e contribuição social diferidos – 19.579 – – 19.579 16.362 35.941
Destinação do resultado do exercício – –
Constituição de reserva legal – – 10.690 (10.690) – – –
Destinação de dividendos mínimos obrigatórios – – – (50.778) (50.778) – (50.778)
Destinação para reserva de lucros – – 152.335 (152.335) – (153.974) (153.974)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 3.368.998 (75.035) 517.275 – 3.811.238 2.186.622 5.997.860

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
Notas Explicativas

1. Contexto operacional: A SPIC Brasil Energia Participações S.A. (“Compa-
nhia” ou quando em conjunto com as suas controladas “Grupo”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado, constituída em março de 2017, com sede em São 
Paulo, no Estado da São Paulo. A Controladora direta da Companhia é a SPIC 
Green Energy Ltda., com sede em Hong Kong. A Companhia tem como principal 
atividade a participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, no País 
ou no exterior (“holding”). UHE São Simão S.A.: A Companhia é controladora di-
reta da UHE São Simão S.A. (“Controlada”), por intermédio de sua participação 
de 51% do capital social desta empresa, que tem como principal atividade a ge-
ração de energia elétrica a partir da Usina São Simão localizada na Cidade de 
Santa Vitória, no Estado de Minas Gerais. A UHE São Simão Energia S.A. (“Com-
panhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 21 de 
março de 2017, com sede em São Paulo, no Estado de São Paulo. A Companhia 
tem como principal atividade a geração de energia elétrica a partir da Usina São 
Simão localizada na Cidade de Santa Vitória, no Estado de Minas Gerais. Contra-
to de concessão: Em 27 de setembro de 2017, a Agência Nacional de Energia 
Elétrica - ANEEL realizou o Leilão de Concessões (Leilão de Geração n° 
01/2017-ANEEL), no qual a Companhia foi ganhadora da concessão da Usina 
Hidrelétrica São Simão. A Receita Anual de Geração (RAG) a que a Concessio-
nária tem direito pela disponibilização da parcela da garantia física de energia e 
de potência da Usina Hidrelétrica é alocada em regime de COTAS, sendo a RAG 
o percentual da garantia física de energia e de potência da Usina Hidrelétrica, 
alocada a determinada distribuidora. A Companhia assinou o Contrato de Con-
cessão n° 001/2017 para prestação do serviço de geração de energia elétrica em 
10 de novembro de 2017, que permite a exploração da Usina pelo período de 30 
anos, contados a partir de 10 de maio de 2018, quando foi finalizado o período de 
Operação Assistida. Em 30 de setembro de 2021, a Companhia assinou o termo 
de aceitação da extensão da outorga por mais 124 dias, o que alterou a conces-
são que se encerraria em 10 de maio de 2048 para 11 de setembro de 2048.  
A capacidade instalada da UHE São Simão é de 1.710 MW, sendo a Garantia 
Física assegurada de 1.202 MWm. Da energia assegurada, a Companhia possui 
comercializada nos seguintes ambientes: a) 841,4 MWm em regime de alocação 
de cotas de garantia física e de potência às concessionárias do serviço público 
de distribuição no Sistema Interligado Nacional - SIN; b) 360,6 MWm no Ambien-
te de Contratação Livre - ACL por meio de contratos de curto e longo prazos, 
negociados com terceiros. Pacific Hydro Energia do Brasil Ltda.: A Companhia é 
controladora da Pacific Hydro Energia do Brasil Ltda. (“Controlada”), por intermé-
dio de sua participação de 100% do capital social desta empresa que tem como 
objeto social e atividade preponderante, diretamente ou pela participação em 
outras sociedades, a constituição, a formação e a participação em projetos eóli-
cos e parques eólicos, assim como a participação e o gerenciamento de empre-
sas geradoras de energia, sendo estas renováveis ou não, o desenvolvimento de 
estudos de viabilidade, a implantação de fazendas eólicas, a criação, a participa-
ção e a comercialização de fontes geradoras de energia oriundas de fontes reno-
váveis, o gerenciamento, a montagem e a administração de projetos de teleco-
municações e a informatização de projetos eólicos e centrais eólicas. A Pacific 
Hydro Brasil é detentora de 100% do capital social das empresas: Central Eólica 
Paraíso Azul S/A, Millenium Central Geradora Eólica S.A., Vale dos Ventos Gera-
dora Eólica S.A. e SPIC Brasil Participações Eólicas S.A.. Também detém 89,9% 
da Energia Limpa Participações Ltda. Suas controladas possuem os seguintes 
objetos sociais: • Central Eólica Paraíso Azul S/A representa o projeto do parque 
eólico Paraíso Azul situado em Touros-RN, este projeto está em fase de negocia-
ções para participação de leilão de energia. • Energia Limpa Participações Ltda., 
empresa proprietária do terreno do futuro parque eólico Paraíso Azul. • O parque 
eólico da Millenium Central Geradora Eólica S.A. entrou em operação em 28 de 
novembro de 2007, com capacidade de geração de energia de 10,2 MW.  
• O parque eólico da Vale dos Ventos Geradora Eólica S.A. entrou em operação 
em 14 de janeiro de 2009, com capacidade de geração de energia de 48 MW.  
• SPIC Brasil Participações Eólicas S.A., empresa com atividade preponderante 
participação em outras sociedades como sócia ou acionista, no País ou exterior, 
assim como desenvolvimento de estudos de viabilidade e a implantação de usi-
nas de geração renovável. A energia gerada por esses parques é vendida à 
Centrais Elétricas Brasileiras - Eletrobrás de acordo com o contrato celebrado 
com aquela companhia no âmbito do Programa de Incentivo às Fontes Alternati-
vas de Energia Elétrica (PROINFA). Principais eventos ocorridos durante o exer-
cício de 2022 na controlada: Aquisição de Panati Holding: Em 26 de julho de 2022 
a controlada Pacific Hydro Brasil adquiriu 70% de participação societária da 
Companhia Panati Holding S.A. individualmente “Companhia” constituída, em 07 
de dezembro de 2021 na forma de sociedade anônima de capital fechado domi-
ciliada no Brasil. A Companhia está localizada na Avenida Roque Petroni Junior, 
999 - sala 66 - Vila Gertrudes - São Paulo - SP. A Companhia abrange a Holding 
e suas subsidiárias conjuntamente referidas como “Companhia” ou simplesmen-
te “Panati”. A Panati é composta por uma Holding e 8 (oito) Companhias opera-
cionais que têm por atividade fim a geração de energia elétrica por fonte fotovol-
taica, são elas: Panati 1 Energias Renováveis S.A., Panati 2 Energias Renováveis 
S.A., Panati 3 Energias Renováveis S.A., Panati 4 Energias Renováveis S.A., 
Panati 5 Energias Renováveis S.A., Panati 6 Energias Renováveis S.A., Sitiá 1 
Energias Renováveis S.A., Sitia 2 Energias Renováveis S.A.. O complexo Panati-
Sitiá, com capacidade instalada de 292 MWp, todas sediadas no Município de 
Jaguaretama no Estado do Ceará. A Sitiá 2 Energias Renováveis S.A. em 31 de 
dezembro de 2022 estava em fase de aquisição e os trâmites administrativos até 
o encerramento do exercício não estavam concluídos. Aquisição de Marangatu 
Holding: Em 26 de julho de 2022 a controlada Pacific Hydro Brasil adquiriu 70% 
de participação societária da Companhia Marangatu Holding S.A. individualmen-
te “Companhia” constituída, em 06 de dezembro de 2021 na forma de sociedade 
anônima de capital fechado domiciliada no Brasil. A Companhia está localizada 
na Avenida Roque Petroni Junior, 999 - sala 67 - Vila Gertrudes - São Paulo - SP. 
A Companhia abrange a Holding e suas subsidiárias conjuntamente referidas 
como “Companhia” ou simplesmente “Marangatu”. A Marangatu é composta por 
uma Holding e 12 (doze) Companhias operacionais que têm por atividade fim a 
geração de energia elétrica por fonte fotovoltaica, são elas: Marangatu 1 Energias 
Renováveis S.A., Marangatu 2 Energias Renováveis S.A., Marangatu 3 Energias 
Renováveis S.A., Marangatu 4 Energias Renováveis S.A., Marangatu 5 Energias 
Renováveis S.A., Marangatu 6 Energias Renováveis S.A., Marangatu 7 Energias 
Renováveis S.A., Marangatu 8 Energias Renováveis S.A., Marangatu 9 Energias 
Renováveis S.A., Marangatu 10 Energias Renováveis S.A., Marangatu 11 Ener-
gias Renováveis S.A. e Marangatu 12 Energias Renováveis S.A.. O complexo 
Marangatu, com capacidade instalada de 446 MWp, todas sediadas no Município 
de Brasileira no Estado do Piauí. O detalhamento da aquisição de ambos os 
complexos está apresentado na nota explicativa nº 3 de combinação de negó-
cios. SPIC Brasil Térmicas e Participações S.A.: A Companhia é controladora da 
SPIC Brasil Térmicas e Participações S.A. adquirida em 02 de dezembro de 2021 
(“Controlada”), por intermédio de sua participação de 100% do capital social des-
ta empresa que tem como objeto principal atividade a participação em outras 
sociedades, como sócia ou acionista, no País ou no exterior (“holding”) assim 
como o desenvolvimento de estudos de viabilidade e a implantação de usinas de 
geração de energia. A Companhia detém a participação na UTE GNA II, confor-
me abaixo: • UTE GNA II Geração de Energia S.A.: A Companhia desde 28 de 
janeiro de 2021 detém a participação de 33% do capital social na UTE GNA II 
Geração de Energia S.A. que tem como objeto social e atividade de geração de 
energia térmica. Companhia encontra-se em fase de construção e está com cer-
ca de 40% do projeto concluído. UTE GNA I Geração de Energia S.A.: A Compa-
nhia desde 28 de janeiro de 2021 detém a participação de 33% do capital social 
na UTE GNA I Geração de Energia S.A. que tem como objeto social e atividade 
de geração de energia térmica. SPIC Comercializadora: A Companhia é contro-
ladora da SPIC Comercializadora. (“Controlada”) desde 28 de julho de 2021 por 
intermédio de sua participação de 100% do capital social desta empresa que tem 
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Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

Nota 2022 2021 2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos tributos
	 sobre o lucro 238.389 211.593 849.253 930.107
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa
	 oriundo das atividades operacionais
	 Tributos diferidos – – (2.309) 2.309
	 Resultado de equiva-
		  lência patrimonial 11 (166.242) (246.295) 186.393 129.630
	 Ativo financeiro 7 – – (1.512.285) (1.645.440)
	 Depreciações e
		  amortizações 12,13,14 867 389 119.626 116.059
	 Amortização de
		  juros capitalizados – – 82 130
	 Perdas na desativação
		  de bens – – 3 –
	 Juros e atualizações
		  monetárias dos
			   Empréstimos à receber 27 (104.156) (16.189) (120.897) (9.125)
	 Encargos de dívidas e
		  variações cambiais e 
			   monetárias sobre empréstimos,
				    financiamentos, derivativos
				      e debêntures 16 12.579 39.446 478.263 492.157
	 Arrendamentos e
		  aluguéis - AVP 17 – – 3.108 2.940
	 CAPEX melhoria - AVP 22 – – 68.493 66.086
	 Provisão para
		  descomissionamento – – 362 903
	 Provisões (reversões) e
		  atualizações monetárias
			   cíveis, fiscais e trabalhistas – – 235 5
	 Encargos setoriais -
	 provisão e atualização
		  monetária 19 – – 4.962 3.601
	 Cauções e depósitos
		  vinculados a litígios -
			   atualização monetária – – (1.316) (332)
	 Impostos e contribuições sociais -
		  atualização monetária – – (1.361) (502)
	 Créditos de tributos – (15.229)
	 Recuperação de custos -
		  Extensão da Outorga –  – – (24.964)

(18.563) (11.056) 72.612 48.335
(Aumento) diminuição de ativos operacionais
	 Consumidores e concessionárias – – (6.320) 8.378
	 Ativo financeiro – – 1.120.508 1.012.204
	 Impostos e contribuições
		  sociais compensáveis (6.255) (2.898) 13.162 47.574
	 Impostos recuperáveis
		  na aquisição de ativos
			   imobilizados – – (1.156) (1.056)
	 Estoques – – (1.079) (1.519)
	 Depósitos judiciais e cauções (10.972) (113.225) (10.722) (113.480)
	 Adiantamentos – – (12.133) –
	 Outros ativos operacionais (508) (52) (15.689) (7.204)

(17.735) (116.175) 1.086.571 944.897
Aumento (diminuição) de
	 passivos operacionais
	 Fornecedores 1.999 2.641 5.733 15.163
	 Obrigações sociais
		  e trabalhistas 1.564 456 5.445 9.670
	 Impostos e contribuições
		  sociais 6.822 167 (15.314) (157.032)
	 Encargos regulamentares
		  e setoriais – – 3.626 (6.892)
	 Provisões – – (35) –
	 Outros contas a pagar 2 – 6.255 (120)

10.387 3.264 5.710 (139.211)
Caixa proveniente das
	 atividades operacionais (25.911) (123.967) 1.164.893 854.021
Imposto de renda e
	 contribuição social pagos (25.929) – (133.617) (181.158)
Caixa líquido proveniente das
	 atividades operacionais (51.840) (123.967) 1.031.276 672.863
Fluxo de caixa das atividades de investimento
	 Recebimento de caixa por
		  transferência de investimentos – – 3.089 –
	 Aporte de capital em
		  controladas (240.997) (612.000) (219.843) (610.500)
	 Aquisição de investimentos
		  em controladas – – (30.147) –
	 Dividendos recebidos 173.442 118.509 – –
	 Adições ao imobilizado
		  e intangível – – (30.988) (6.061)
	 Adições CAPEX melhorias – – (140.538) (67.146)
	 Empréstimos com partes
		  relacionadas (480.733) (610.339) (423.296) (610.338)
	 Partes relacionadas (1.594) 23 (63) 17
Caixa líquido aplicados nas
	 atividades de investimento (549.882) (1.103.807) (841.786) (1.294.028)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
	 Aumento (redução) de capital
		  líquido do custo de emissão 976.751 502.740 976.751 502.740
	 Dividendos e juros sobre
		  o capital próprio pagos – – (166.640) (113.862)
	 Captação de empréstimos,
		  financiamentos e debêntures 219.000 900.000 219.000 1.916.872
	 Amortização do principal de
		  empréstimos e financiamentos(800.702) – (1.073.247) (1.121.816)
	 Pagamentos de encargos de
		  dívidas líquido de derivativos (57.732) – (414.865) (339.377)
	 Pagamentos de
		  arrendamentos e aluguéis – – (7.924) (6.667)
Caixa líquido aplicados nas
   atividades de financiamento 337.317 1.402.740 (466.925) 837.890
(Redução) Aumento líquido
	 de caixa e equivalentes
		  de caixa (264.405) 174.966 (277.435) 216.725
	 Caixa e equivalentes de caixa
		  no final do exercício 246.294 510.699 971.655 1.249.090
	 Caixa e equivalentes de
		  caixa no início do exercício 510.699 335.733 1.249.090 1.032.365

(264.405) 174.966 (277.435) 216.725

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos Valores Adicionados
Individual Consolidado

2022 2021 2022 2021
Geração do valor adicionado – – 2.219.556 2.324.930
Receita operacional bruta – – 2.218.824 2.321.657
Outras Receitas – – 732 3.273
(–) Insumos adquiridos de terceiros(10.730) (17.280) (380.120) (328.519)
Custos da energia comprada – – (6.842) 8.899
Encargos de uso da rede elétrica – – (258.009) (230.093)
Materiais (2) (63) (4.637) (3.801)
Serviços de terceiros (10.216) (16.864) (88.028) (82.531)
Outros custos operacionais (512) (353) (22.604) (20.993)
Valor adicionado bruto (10.730) (17.280) 1.839.436 1.996.411
Retenções (867) (464) (118.275) (116.222)
Depreciações e amortizações (867) (464) (118.275) (116.222)
Valor adicionado líquido produzido(11.597) (17.744) 1.721.161 1.880.189
Valor adicionado recebido
	 em transferência 369.274 364.766 1.020.242 1.690.069
Receitas financeiras 203.032 118.471 1.206.635 1.819.601
Resultado da equivalência
	 patrimonial 166.242 246.295 (186.393) (129.532)
Valor adicionado total a distribuir 357.677 347.022 2.741.403 3.570.258
Distribuição do valor adicionado 357.677 347.022 2.741.403 3.570.258
Pessoal 8.474 4.367 81.787 72.498
	 Remuneração direta 7.100 3.584 64.923 58.192
	 Benefícios 994 534 12.751 10.683
	 FGTS 380 249 4.113 3.623
Impostos, taxas e contribuições 37.404 4.174 605.888 603.428
	 Federais 37.394 4.134 605.123 602.510
	 Estaduais – – 111 281
	 Municipais 10 40 654 637
Remuneração de capitais de terceiros 97.996 126.889 1.543.463 2.331.918
	 Juros 97.782 126.829 1.537.338 2.329.742
	 Aluguéis 214 60 6.125 2.176
Remuneração de capitais próprio 213.803 211.592 510.265 562.414
	 Participação de acionistas
		  não controladores – – 296.462 350.822
	 Dividendos 50.778 50.253 50.778 50.253
	 Lucro (–) prejuízo a distribuir 163.025 161.339 163.025 161.339

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

como objeto social e atividade preponderante a comercialização de energia  
elétrica. 2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contá-
beis: Em 25 de abril de 2023, a Diretoria da Companhia autorizou a conclusão 
das demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022. 2.1 Declarações de conformidade: As demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronuncia-
mentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), os quais foram apro-
vados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e com as normas interna-
cionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). A Companhia considerou as diretrizes contidas na 
Orientação Técnica OCPC 07 na elaboração das suas demonstrações contábeis. 
Desta forma, as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis 
estão evidenciadas nas notas explicativas e correspondem às utilizadas pela Ad-
ministração da Companhia na sua gestão. 2.2 Moedas funcional: As demonstra-
ções contábeis são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arre-
dondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
2.3 Critério de consolidação: As demonstrações contábeis consolidadas in-
cluem as controladas UHE São Simão Energia S.A., Pacific Hydro Energia do 
Brasil Ltda., SPIC Brasil Térmicas e Participações S.A. e SPIC Brasil Comerciali-
zadora de Energia Ltda.. Todos os saldos e transações com a empresa controla-
da são eliminados no processo de consolidação. Moeda estrangeira: Na elabora-
ção das demonstrações contábeis, as transações em moeda estrangeira, ou 
seja, qualquer moeda diferente da moeda funcional, são registradas de acordo 
com as taxas de câmbio vigentes na data de cada transação. No fim de cada 
período de relatório, os itens monetários em moeda estrangeira são novamente 
convertidos pelas taxas vigentes no fim do exercício. As variações cambiais sobre 
itens monetários são reconhecidas no resultado no período em que ocorrerem, 
exceto: • Variações cambiais decorrentes de transações em moeda estrangeira 
designadas para proteção (hedge) contra riscos de mudanças nas taxas de câm-
bio. • Variações cambiais sobre itens monetários a receber ou a pagar com rela-
ção a uma operação no exterior cuja liquidação não é estimada, tampouco tem 
probabilidade de ocorrer (e que, portanto, faz parte do investimento líquido na 
operação no exterior), reconhecidas inicialmente em “outros resultados abran-
gentes” e reclassificadas do patrimônio líquido para o resultado quando da reali-
zação desses itens monetários. Para fins de apresentação destas demonstra-
ções contábeis, os ativos e passivos das operações são convertidos para reais, 
utilizando as taxas de câmbio vigentes no fim do exercício. Quando há baixa de 
uma operação no exterior, todo o montante da variação cambial acumulada refe-
rente a essa operação registrada no patrimônio líquido é reclassificado para o 
resultado do exercício. 2.4 Bases de preparação e apresentação: A Compa-
nhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na classifica-
ção circulante/não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: (i) se 
espera realizá-lo ou se pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo operacional 
normal; (ii) for mantido principalmente para negociação; (iii) se espera realizá-lo 
dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou (iv) caixa ou equivalentes 
de caixa, a menos que haja restrições quanto à sua troca ou seja utilizado para 
liquidar um passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. 
Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é 
classificado no circulante quando: (i) se espera liquidá-lo no ciclo operacional 
normal; (ii) for mantido principalmente para negociação; (iii) se espera realizá-lo 
dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou (iv) não há direito incondi-
cional para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após o pe-
ríodo de divulgação. A Companhia classifica todos os demais passivos no não 
circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo ou 
passivo não circulante. 2.5 Uso de estimativa e julgamento: Na elaboração das 
informações contábeis, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e práticas contábeis internacionais, é requerido que a Administração da Compa-
nhia e de suas controladas se baseiem em estimativas para o registro de certas 
transações que afetam os ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
finais dessas transações e informações, quando de sua efetiva realização em 
exercícios subsequentes, podem diferir dessas estimativas, devido a imprecisões 
inerentes ao processo de sua determinação. Anualmente, a Companhia e suas 
controladas revisam as estimativas e premissas para a elaboração das Demons-
trações Contábeis. As principais estimativas que representam risco significativo 
com probabilidade de causar ajustes materiais ao conjunto das informações con-
tábeis, nos próximos exercícios, referem-se ao registro dos efeitos decorrentes 
de: Transações realizadas no âmbito da Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica - CCEE (Nota 6); Ativo financeiro (Nota 7); Recuperação do imposto de 
renda e contribuição social diferidos sobre prejuízos fiscais, bases negativas e 
diferenças temporárias (Nota 21); Avaliação da vida útil do Imobilizado e do  
Intangível (Notas 13 e 14); Provisões para Capex melhorias (Nota 22); e Mensu-
ração a valor justo de instrumentos financeiros (Nota 29). 2.6 Continuidade ope-
racional: A Administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar 
operando normalmente e está convencida de que ela possui recursos para dar 
continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não 
tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas sig-
nificativas sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demons-
trações contábeis foram preparadas com base no pressuposto de continuidade. 
O Capital circulante líquido negativo no consolidado da Companhia em 31 de 
dezembro de 2022 é de R$1.055.930 (R$594.764 negativo em 2022), decorrente 
principalmente, pelo vencimento em outubro de 2023 da dívida em moeda es-
trangeira na controlada UHE São Simão com a mutuária que é parte relacionada 
Spic Luxembourg Latin America Renewable Energy Investment Company 
S.À.R.L, no montante de aproximadamente R$ 1.800.000, líquida dos derivativos 
contratados para proteção da exposição ao câmbio. A controlada UHE São Si-
mão dispõe de algumas alternativas para refinanciamento através de dívida ban-
cária e mercado de capitais local e internacional. Em função das altas taxas de 
juros tanto no mercado local como no mercado internacional, a controlada São 
Simão irá analisar qual será a melhor alternativa de refinanciamento inclusive um 
refinanciamento da dívida atual. No quarto trimestre de 2022, a controlada UHE 
São Simão reafirmou sua nota máxima de rating (BrAAA) pela S&P, confirmando 
a saúde financeira para com o mercado de capitais. Adicionalmente, a Adminis-
tração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar 
dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando.  
Assim, estas demonstrações contábeis foram preparadas com base no pressu-
posto de continuidade. 3. Combinação de negócios: Política contábil: Combi-
nações de negócios são contabilizadas aplicando o método de aquisição.  
O custo de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferi-
da, que é avaliada com base no valor justo na data de aquisição, e o valor de 
qualquer participação de não controladores na adquirida. Para cada combinação 
de negócio, a adquirente deve mensurar a participação de não controladores na 
adquirida pelo valor justo ou com base na sua participação nos ativos líquidos 
identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição são conta-
bilizados como despesa quando incorridos. A Companhia determina que adquiriu 
um negócio quando o conjunto adquirido de atividades e ativos inclui, no mínimo, 
um input - entrada de recursos e um processo substantivo que juntos contribuam 
significativamente para a capacidade de gerar output - saída de recursos. O pro-
cesso adquirido é considerado substantivo se for essencial para a capacidade de 
desenvolver ou converter o input - entrada de recursos adquirido em outputs - 
saídas de recursos, e os inputs - entradas de recursos adquiridos incluírem tanto 
a força de trabalho organizada com as habilidades, conhecimentos ou experiên-
cia necessários para executar esse processo; ou for fundamental para a capaci-
dade de continuar a produzir outputs e é considerado único ou escasso ou não

pode ser substituída sem custo, esforço ou atraso significativos na capacidade de 
continuar produzindo outputs - saída de recursos. Ao adquirir um negócio, a Com-
panhia avalia os ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo de clas-
sificá-los e alocá-los de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias 
econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição, o que inclui  
a segregação, por parte da adquirida, de derivativos embutidos existentes em 
contratos hospedeiros na adquirida. Aquisição dos Complexos Panati-Sitiá e 
Marangatu: Em 26 de julho de 2022, a controlada Pacific Hydro Brasil firmou 
contrato de compra de ações com a Canadian Solar FIP para a aquisição de 70% 
das ações representativas do capital social de dois complexos de geração de 
energia fotovoltaica representados pelas empresas Panati-Sitiá Holding S.A. 
(“Panati-Sitiá”) e Marangatu Holding S.A. (“Marangatu”), coletivamente “adquiri-
das”. Em 31 de julho de 2022, após cumprimento das condições precedentes, o 
processo de aquisição foi concluído e a titularidade de 70% das ações das adqui-
ridas foi transferida e o controle assumido pela Empresa. Essa aquisição teve por 
objetivo uma estratégia de expansão através de novos negócios e investimentos 
em construção de novos projetos com foco em energia renovável, ambos os 
projetos estão em estágio avançado de desenvolvimento, com uma área total de 
2,2 mil hectares. As contraprestações transferidas em troca do controle das ad-
quiridas Panati-Sitiá e Marangatu, foram de R$15.044 e R$64.931, respectiva-
mente. Destes valores, parte foi paga integralmente na data de fechamento da 
transação nos valores de R$10.873 e R$39.701, respectivamente e parte foi 
provisionada para registro da obrigação futura nos valores de R$4.171 e 
R$25.230, respectivamente. A Empresa optou por mensurar a participação de 
não controladores na adquirida de acordo com a parcela proporcional de sua 
participação nos ativos líquidos identificáveis. O valor justo dos ativos adquiridos 
e passivos assumidos da Panati-Sitiá e da Marangatu na data de aquisição é 
apresentado a seguir:

Valor justo reconhecido na aquisição
Panati-Sitiá Marangatu

Ativos
Caixa e equivalente de caixa 3.587 4.450
Contas a receber de clientes 1.244 5
Impostos a recuperar 6 –
Outras contas a receber 377 632
Adiantamento a fornecedores – 3
Outorga de Autorização 9.691 60.069
Outros Intangíveis 7.734 27.660

22.639 92.819
Passivos
Fornecedores (5) (37)
Obrigações tributárias (26) (28)
Outras obrigações (10) (9)
Outras contas a pagar (1.108) –

(1.149) (74)
Total dos ativos identificáveis
	 líquidos ao valor justo 21.490 92.745
Participação dos acionistas não controladores        (6.446) (27.814)
Total da contraprestação 15.044 64.931
No consolidado da Empresa as controladas Panati-Sitiá e Mangaratu se encon-
tram em estágio de desenvolvimento, portanto não contribuíram com receitas 
para a Empresa, os custos não capitalizáveis no valor de R$ 1.184 foram reco-
nhecidos na demonstração do resultado como despesas gerais e administrativas 
gerando prejuízo antes de tributos no valor de R$ 1.184, representado por R$333 
da Panati-Sitiá e R$851 da Marangatu. Se a combinação de negócios tivesse 
ocorrido no início do exercício a receita incluída na demonstração consolidada do 
resultado não sofreria alteração totalizando R$78.638 e o lucro antes de tributos 
seria de R$47.441. 4. Políticas contábeis: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas 
contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstra-
ções contábeis foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da administração para determinação do valor adequado a ser regis-
trado nas demonstrações contábeis. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos 
registrados nas demonstrações contábeis devido ao tratamento probabilístico 
inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas pelo 
menos anualmente. A adoção das políticas contábeis e os conceitos estão des-
critos abaixo em cada uma das notas explicativas correspondentes. Aplicação 
inicial da Demonstração do Valor Adicionado (DVA): A partir do exercício de 2022 
a Companhia e suas controladas passaram a aplicar o CPC 09 - Demonstração 
do Valor Adicionado (DVA). A aplicação foi elaborada comparativamente ao exer-
cício de 2021 e uniformemente para transações semelhantes garantindo a me-
lhor apresentação das Demonstrações Contábeis. 5. Caixa e equivalentes de 
caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A 
Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conver-
sibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um 
insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, nor-
malmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de 
curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 
Em conformidade com o CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, as 
transações operacionais, de investimento e financiamento são segregadas con-
forme cada atividade e negócio da Companhia. A classificação por atividade 
proporciona informações que permitem aos usuários avaliar o impacto de tais 
atividades sobre a posição financeira da entidade e o montante de seu caixa e 
equivalentes de caixa. A Companhia classifica os juros pagos nas operações de 
empréstimos, financiamentos, debêntures e derivativos como atividades de finan-
ciamento em sua Demonstração de Fluxo de Caixa, pois estão totalmente atrela-
dos a estas atividades de obtenção de recursos financeiros, ou seja, as opera-
ções de financiamentos contratadas como estratégia de composição da estrutura 
de capital da empresa, sendo essa uma estratégia financeira e não operacional.

Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Caixas e Bancos 5 11 4.218 9.400

Aplicações financeiras
	 de curto prazo 246.289 510.688 967.437 1.239.690

246.294 510.699 971.655 1.249.090
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente con-
versíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignifican-
te risco de mudança de valor. Esses investimentos estão remunerados à taxa de 
100% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI e são vinculados a modali-
dade de aplicação CDB.

6. Concessionárias: Corrente a Vencer

Até 60 
dias

Mais de 
 60 dias

Saldo líquido 
em 31/12/2022

Saldo líquido 
em 31/12/2021

Circulante

	 Suprimento de
		  energia elétrica 53.207 429 53.636 46.370

	 Energia de curto prazo 2.516 – 2.516 3.461

Total Circulante 55.723 429 56.152 49.831
As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado, ajustado ao 
valor presente quando aplicável, incluindo os respectivos impostos diretos de 
responsabilidade tributária das controladas. Contas a receber decorrentes do 
suprimento de energia elétrica nos ambientes regulados e livres. Em 31 de de-
zembro de 2022, a Administração da Companhia e suas controladas considera-
ram que não seria necessária a constituição de qualquer provisão para créditos 
de liquidação duvidosa, visto que os riscos de não realização dos ativos  
são irrelevantes e as controladas não possuem expectativa de perda na realiza-
ção das contas a receber derivados de seus contratos. 7. Ativo financeiro:  
Política contábil: A Controlada UHE São Simão considerou as orientações ema-
nadas da Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão e as 
orientações descritas em Orientação Técnica OCPC 05 - Contratos de Conces-
são, emitidas pelo CPC em dezembro de 2011 e dezembro de 2010, respectiva-
mente, na contabilização inicial e mensuração subsequente do ativo financeiro da 
concessão. Com base nas características do contrato de concessão, a Compa-
nhia concluiu que a outorga paga será recuperada por meio de três fluxos de 
caixa, sendo dois deles advindos de suas atividades reguladas: (a) O valor da 
RBO (Receita de Bonificação da Outorga), a ser recebida diretamente do Poder 
Concedente, que representa o direito incondicional da Companhia de r 
eceber caixa, pela venda de energia no ambiente de contratação regulado; e  
(b) Receita de Operação e Manutenção - O&M e CAPEX melhorias, para custear os 
custos de operação da usina e as melhorias nos ativos imobilizados da conces-
são; e um terceiro fluxo de caixa advindo de suas atividades não reguladas, re-
presentadas pela venda de energia do ambiente de contratação livre (emissão e 
faturamento mensal da medição de energia vendida) durante o prazo de conces-
são. O fluxo de caixa proveniente do recebimento da RAG (Receita Anual de 
Geração) referente ao fluxo de caixa pela venda de energia no ambiente de 

contratação regulado (ACR) - também denominado “regime de quotas”, foi clas-
sificado como ativo financeiro da concessão e representa o direito incondicional 
da Companhia de receber caixa do Poder Concedente para a cobertura: i) do 
valor pago pela outorga para obtenção do direito de explorar a infraestrutura do 
serviço público; e ii) para cobertura dos gastos de Operação e Manutenção - 
O&M e CAPEX melhorias. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não iden-
tificou nenhum evento que possa impactar o fluxo estimado de caixa futuro do 
referido ativo de maneira significativa. A Administração da Companhia considera 
reduzido o risco de crédito do ativo financeiro da concessão, visto que o contrato 
firmado assegura o direito incondicional de receber caixa ao longo do prazo do 
contrato de concessão, a ser pago pelo Poder Concedente. Desta forma, nenhu-
ma provisão para redução ao provável valor de recuperação foi constituída. Re-
conhecimento e mensuração. Em 10 de novembro de 2017, a controlada UHE 
São Simão firmou com a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, por um 
prazo de 30 anos, contrato de concessão para prestação o serviço de geração de 
energia elétrica em regime de cotas de garantia física de energia e potência refe-
rente a Usina São Simão. A concessão pertencia à Companhia Energética de 
Minas Gerais (Cemig), tendo ido a leilão em 27 de setembro de 2017, conforme 
parâmetros técnicos e econômicos estabelecidos na Resolução nº 12/2017, do 
Conselho Nacional de Política Energética (CNPE). A bonificação pela outorga 
paga pela Companhia na aquisição do direito de explorar a Usina São Simão foi 
de R$ 7.180.000 e o pagamento se deu em parcela única em 28 de novembro de 
2017. Na assinatura do contrato, a controlada UHE São Simão optou pela opera-
ção assistida pelo período de 180 dias contados a partir daquela data, portanto, 
a assunção do serviço de geração por parte da Companhia ocorreu no dia 10 de 
maio de 2018, quando assumiu a operação da Usina São Simão, data em que o 
período de 30 anos previsto no contrato de concessão passou a vigorar. A ener-
gia produzida, conforme capacidade da usina é destinada na proporção de 70% 
ao ACR (Ambiente de Contratação Regulado) no Sistema de Cota de Garantia 
Física, e 30% ao ACL (Ambiente de Contratação Livre). Durante o período da 
concessão, a controlada UHE São Simão fará jus ao recebimento da Receita
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Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas da SPIC Brasil Energia Participações S.A.

Anual de Geração (RAG) no montante estabelecido de R$ 1.032.161, sendo R$ 
796.629 referente a parcela da RBO (Receita de bonificação da Outorga) e R$ 
235.532 referente a GAG (Custo de Gestão dos Ativos de Geração), que inclui a 
receita de Operação e Manutenção - O&M e os investimentos de melhorias (CA-
PEX), conforme estabelecido no contrato de concessão. Estes montantes acima 
foram reduzidos para 70% a partir de 10 de maio de 2018, conforme Nota Técni-
ca nº 159 de 11 de julho de 2018, sendo R$ 577.641 referente a parcela da RBO 
e R$ 164.872 referente a GAG. Abaixo seguem as atualizações anuais homolo-
gadas pela ANEEL referente ao recebimento da RBO e GAG. 

Nota técnica

Data da 
homo- 

logação Vigência
IPCA 
RBO RBO

IPCA 
GAG GAG

159 11.07.2018
01.07.2018 a 

30.06.2019 – 557.641 – 164.872

136 17.07.2019
01.07.2019 a 

30.06.2020 7,44% 599.144 7,99% 178.047

129 27.07.2020
01.07.2020 a 

30.06.2021 2,13% 611.920 2,13% 181.844

156 09.07.2021
01.07.2021 a 

30.06.2022 8,35% 662.998 8,35% 197.022

121 11.07.2022
01.07.2022 a 

30.06.2023 11,89% 741.807 11,89% 220.442
Com base nesse entendimento, a UHE São Simão aplicou o modelo bifurcado, o 
qual utilizou o método do valor justo relativo (relative fair value), que melhor refle-
te seu modelo de negócio, e então, procedeu com o cálculo do valor presente dos 
fluxos de caixa futuros a ser liquidada do ACR e ACL para determinar o montan-
te a ser bifurcado entre ativo financeiro da concessão e ativo intangível. O mon-
tante apurado que representa o direito incondicional da controlada UHE São Si-
mão de receber caixa durante o período de concessão foi classificado como ativo 
financeiro. O ativo financeiro da concessão será remunerado a uma taxa de 
18,02% a.a., antes dos impostos, calculada com base no fluxo de caixa futuro 
pelo recebimento da RBO e GAG. A UHE São Simão classifica os saldos do ativo 
financeiro como instrumentos financeiros “valor justo por meio de resultado”, pois 
o fluxo de caixa não é caracterizado apenas como principal e juros. O modelo de 
negócio da UHE São Simão para este ativo é recuperar o investimento realizado, 
cuja valorização é baseada no fluxo de caixa futuro pelo recebimento da RBO e 
GAG, acrescido de correção monetária pelo Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA). A movimentação do ativo financeiro foi como segue:

31/12/2021

Receita 
finan- 
ceira

Variação 
mone- 

tária

(–) Fatura- 
mento 

RAG 31/12/2022
Ativo financeiro - RBO 6.971.692 737.600 380.663 (764.095) 7.325.860
Ativo financeiro - GAG 267.498 516.439 31.728 (470.625) 345.040
(–) PIS/COFINS (669.625) (115.999) (38.146) 114.211 (709.559)
Total 6.569.565 1.138.040 374.245 (1.120.509) 6.961.341
Circulante 733.328 807.169
Não Circulante 5.836.237 6.154.172
Total 6.569.565 6.961.341
8. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Impostos a recuperar
	 (PIS e COFINS) (i) – – 1 21.788
Impostos a compensar (IRPJ e CSLL) 9.719 2.027 17.732 8.512
Impostos retidos por clientes 
(IRRF, PIS, COFINS e CSLL) – – 2.053 2.325
Impostos e tributos a
	 compensar (outros) (ii) 1.878 3.316 24.571 20.756

11.598 5.343 44.357 53.381
Ativo circulante 11.598 5.343 44.357 53.381

11.598 5.343 44.357 53.381
(i) Referem-se a PIS e COFINS sobre créditos recuperáveis sobre materiais, 
serviços e aquisição de ativos. (ii) Referem-se a IRPJ e CSLL a recuperar referen-
te aos anos de 2018 a 2019 e IRRF sobre aplicações financeiras de 2022.  
9. Cauções e depósitos judiciais:

Controladora Consolidado
Circulante Circulante Não Circulante

31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

Depósitos judiciais – – – – 525 300
Citibank - conta reserva (i) – – – – 7.772 7.303
Banco Nordeste do Brasil S/A (ii) – – – – 3.518 3.147
Citibank -
	 Escrow GNA I (iii) 124.197 113.225 124.197 113.225 – –
Total 124.197 113.225 124.197 113.225 11.815 10.750
(i) Os depósitos vinculados no montante de R$7.772 em 31 de dezembro de 
2022 (R$7.303 em 2021) referem-se substancialmente à aplicação financeira 
realizada pela controlada Vale dos Ventos Geradora Eólica S.A. no Fundo  

Santander cash green (antigo Fundo Western Asset Soberano em 2017), e será 
mantida até a data do vencimento do empréstimo captado junto ao Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, em junho de 2023; (ii) Os 
depósitos vinculados no montante de R$3.518 em 31 de dezembro de 2022 
(R$3.147 em 2021) referem-se, integralmente, a aplicação financeira realizada 
pela controlada Millennium, remunerada à taxa de 99% do CDI, e será mantida 
pela Empresa até a data de seu vencimento em 01 de maio de 2026, como 
conta reserva do empréstimo captado com o Banco Nordeste do Brasil;  
e (iii) Depósito vinculado no montante de R$ 124.197 em 31 de dezembro de 
2022 (R$113.225 em 2021) referem-se substancialmente à aplicação financeira 
realizada pela acionista SPIC Brasil em CCB no Fundo Santander cash blue RF 
referenciado DI FI, e tem expectativa de resgate conforme os eventos de  
aporte de capital na UTE GNA I Geração de Energia S.A. em 2023. 10. Partes 
Relacionadas: Controladora Consolidado

Natureza 2022 2021 2022 2021
Balanço patrimonial
Ativo
	 UHE São Simão Energia Dividendos 73.537 86.721 – –
	 Pacific Hydro
		  Energia do Brasil Mútuo 56.601 129.205 – –
	 Pacific Hydro
		  Energia do Brasil

Reembolso 
de custos de 

projetos 9.714 11.259 – –
	 Pacific Hydro
		  Energia do Brasil Dividendos 4.034 – – –
	 Pacific Hydro
		  Energia do Brasil AFAC 57.437 – – –
	 SPIC Térmicas
		  e Participações

Reembolso 
de custos de 

projetos 9 9 – –
	 SPIC Brasil Comerciali-
		  zadora de Energia Dividendos 35 – – –
	 GNA I Geração
		  de Energia (i) Mútuo 63.471 56.592 63.471 56.592
	 GNA II Geração
		  de Energia (i) Mútuo 116.635 562.872 116.635 562.872
	 Pacific Hydro
		  Australia - WHT

Reembolso 
de custos de 

projetos – – 748 748
	 Outros Reembolso 

de custos de 
projetos – – 212 257

Total ativo 381.473 846.658 181.066 620.469
Passivo
	 SPIC Green Energy Ltd Dividendos 371.260 320.481 371.260 320.481
	 Pacific Hydro International Mútuo – – 942 942
	 SPIC Pacific
		  Hydro PTY Empréstimo 56.601 129.205 56.601 129.205
	 Outros Custos com-

partilhados – – 29 29
	 SPIC Luxembourg Latin
		  America Renewable
			   Energy Investment
				    Company S.À.R.L (ii) Mútuo – – 2.622.712 2.845.992
	 SPIC Pacific
	 Hydro PTY

Reembolso 
de custos de 

projetos 9.714 11.259 9.714 11.259
	 Pacific Hydro
		  Energia do Brasil

Custos com-
partilhados – 50 – –

Total passivo 437.575 460.995 3.061.258 3.307.908
Resultado
	 SPIC Pacific
		  Hydro PTY Empréstimo 18.448 (7.808) 18.448 (7.808)
	 Pacific Hydro
		  Energia do Brasil

Custos  
compartilha-

dos – (325) – –
	 Pacific Hydro
		  Energia do Brasil Empréstimo (18.448) 7.808 – –
Total Resultado – (325) 18.448 (7.808)
(i) Referem-se a mútuos concedidos para GNA I e GNA II, dos quais são remu-
neradas pelo CDI e tem seus vencimentos previsto para 2023. (ii) Refere-se a 
dívida em moeda estrangeira e suas características estão descrita na nota expli-
cativa 16. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a remuneração 
dos Diretores Executivos no consolidado totalizou R$7.373 (R$4.388 em 2021). 
Não houve transações de compras e vendas entre as partes relacionadas duran-
te os exercícios de 2022 e 2021.

11. Investimento: a. Composição do investimento e informações sobre as controladas:
Composição do investimento Informações sobre as controladas

Percentual 
de participação Ativo Passivo

Patrimônio 
líquido

Resultado 
do exercício

Participações em empresas Controladas 2022 2021 2022
	 UHE São Simão Energia 2.232.173 2.115.861 51% 10.987.224 6.610.411 4.376.813 –
	 Pacific Hydro Energia do Brasil 189.915 129.130 100% 443.546 225.162 218.384 42.822
	 SPIC Térmicas 1.085.490 (39.616) 100% 1.085.509 20 1.085.489 (53.347)
	 SPIC Comercializadora 1.612 1.500 100% 1.652 40 1.612 148
	 GNA I (i) 335.619 473.576 33% 5.998.859 5.015.514 983.345 (403.054)
	 GNA I - Mais-valia 25.638 26.484
Total Investimentos 3.870.447 2.706.935
(i) A investida GNA I apresentou em 31 de dezembro de 2022 um capital circulante negativo de R$ 3.098.543 em virtude do não cumprimento dos índices financei-
ros previstos nas cláusulas restritivas de seus endividamentos que resulta em vencimento antecipado. A GNA I entende que esta operação não gera risco de conti-
nuidade operacional, visto que em 2023 receberia contribuição de capital de seus acionistas para atender restrições financeiras e retornar ao índice de cobertura 
sobre o serviço da Dívida (“ICSD”). Em abril de 2023 a Companhia efetuou aporte de capital, conforme descrito na nota explicativa de eventos subsequentes nº 32.
b. Movimentação do investimento:

Controladora
Saldo em 

31/12/2021
Outros resultados 

abrangentes MEP
Aumento 
de capital Dividendos

Amortização 
mais-Valia

Saldo em  
1/12/2022

São Simão Energia 2.115.861 (33.058) 309.627 – (160.257) – 2.232.173
Pacific Hydro Energia do Brasil 129.130 – 42.822 21.997 (4.034) – 189.915
SPIC Térmicas (39.616) (75.985) (53.347) 1.254.438 – – 1.085.490
SPIC Comercializadora 1.500 – 147 – (35) – 1.612
GNA I 473.576 (4.949) (133.008) – – – 335.619
GNA I - Mais-valia 26.484 – – – – (846) 25.638
Total 2.706.935 (113.992) 166.241 1.276.435 (164.326) (846) 3.870.447

Consolidado
Saldo em 

31/12/2021
Outros resultados 

abrangentes MEP
Aumento 
de capital Dividendos

Amortização 
mais-valia

Saldo em 
31/12/2022 Eliminações

Saldo em 
31/12/2022

São Simão Energia 2.115.861 (33.058) 309.627 – (160.257) – 2.232.173 (2.232.173) –
Pacific Hydro Energia do Brasil 129.130 – 42.822 21.997 (4.034) – 189.915 (189.915) –
SPIC Térmicas (i) (39.616) (75.985) (53.347) 1.254.438 – – 1.085.490 19 1.085.509
SPIC Comercializadora 1.500 – 147 – (35) – 1.612 (769) 843
GNA I 473.576 (4.949) (133.008) – – – 335.619 – 335.619
GNA I - Mais-valia (ii) 26.484 – – – – (846) 25.638 – 25.638
Total 2.706.935 (113.992) 166.241 1.276.435 (164.326) (846) 3.870.447 (2.422.838) 1.447.609
(i) O saldo não eliminado de SPIC Térmicas, refere-se a investida indireta GNA II o qual a SPIC Térmicas não possui controle, desta forma o saldo não é eliminado 
no consolidado. (iI) Referem-se a mais-valia apurada nos laudos de avaliação sobre os ativos de GNA I e GNA II. A amortização se dará pela depreciação dos ativos 
de GNA I e por meio dos contratos de energia elétrica para GNA II. 12. Direito de uso: Referem-se aos ativos decorrentes da aplicação do CPC 06 (R2) a partir de 
1º de janeiro de 2019. O principal ativo reconhecido possui a seguinte característica: • Terrenos: referem-se, substancialmente, aos contratos de arrendamentos de 
terras relativos aos parques eólicos das empresas Vale dos Ventos e Millennium. • Edificações, obras civis e benfeitorias: referem-se, substancialmente, aos contra-
tos de aluguéis relativo às sedes das controladas UHE São Simão e Pacific Hydro Brasil. a. Composição do ativo de direito de uso:

Consolidado

Taxas anuais 
médias de depreciação %

31/12/2022 31/12/2021

Direito de uso
Custo 

histórico
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido
Taxas anuais 

médias de depreciação %
Custo 

histórico
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido
	 Administração
		  Aluguéis de imóveis 12,63% 29.968 (11.070) 18.898 12,63% 28.773 (7.469) 21.304

29.968 (11.070) 18.898 28.773 (7.469) 21.304
	 Atividades não vinculadas à concessão
		  Arrendamento de terras 10,11% 19.646 (5.761) 13.885 11,44% 16.459 (3.879) 12.580
		  Aluguéis de imóveis 11,70% 585 (107) 478 32,31% 330 (320) 10

20.231 (5.868) 14.363 16.789 (4.199) 12.590
Total direito de uso 50.199 (16.938) 33.261 45.562 (11.668) 33.894

b. Movimentação do ativo de direito de uso:
Consolidado

Valor 
líquido em 
31/12/2021 Adição

Correção 
contratual

Depre- 
ciações

Valor 
líquido em 
31/12/2022

Ativos de direito de uso
	 Arrendamento de terras 12.580 2.241 946 (1.882) 13.885
	 Aluguéis de imóveis 21.314 – 1.450 (3.388) 19.376
Total Ativos de direito 
de uso 33.894 2.241 2.396 (5.270) 33.261

Consolidado
Valor 

líquido em 
31/12/2020

Correção 
contratual

Depre- 
ciações

Valor 
líquido em 
31/12/2021

Ativos de direito de uso
	 Arrendamento de terras 11.444 2.631 (1.495) 12.580
	 Aluguéis de imóveis 20.883 3.550 (3.119) 21.314
Total Ativos de direito de uso 32.327 6.181 (4.614) 33.894
13. Imobilizado: Obras em andamento, móveis e utensílios, instalações e equi-
pamentos são demonstrados ao custo de aquisição acrescidos de impostos não 
recuperáveis sobre as compras quaisquer custos diretamente atribuíveis para 
ativação do bem no devido funcionamento, líquido de depreciação acumulada e 
perdas acumuladas por perda por redução ao valor recuperável, se houver. Esse 
custo inclui o custo de reposição do ativo imobilizado e custos de financiamentos 
para projetos de construção se os critérios de reconhecimento forem atendidos. 
Quando partes significativas do ativo imobilizado precisarem ser substituídas em 
intervalos, a Companhia as deprecia separadamente com base em suas vidas 
úteis específicas. Os custos com manutenções periódicas e rotineiras dos itens 
são reconhecidos diretamente no resultado do exercício quando incorridos.  
A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear de 
acordo com a vida útil de cada unidade de adição e retirada, já que esse método 

é o que melhor reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros 
incorporados no ativo. As taxas de depreciação utilizadas estão previstas na ta-
bela XVI do Manual de Controle Patrimonial do Setor Elétrico - MCPSE aprova-
das pela Resolução Normativa n°674 de 11 de agosto de 2015 e são condizentes 
com a vida útil estimada pela administração. No advento do termo final do Con-
trato, todos os bens e instalações vinculados à Usina Hidrelétrica passarão a in-
tegrar o patrimônio da União, mediante indenização dos investimentos realizados 
e ainda não amortizados, desde que autorizados pela ANEEL, e apurados em 
auditoria da mesma. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quan-
do nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Even-
tual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a dife-
rença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é incluído na 
demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. Perda por 
redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evi-
dências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, 
é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao 
valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade 
geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor 
líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futu-
ros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de 
desconto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de capital para 
a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda 
é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em 
uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessa-
das, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há con-
trato de venda firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no 
preço da transação mais recente com ativos semelhantes. Em 31 de dezembro 
de 2022, a Administração da Companhia não identificou indicativo de não  
realização de seus ativos.

a. Composição do Imobilizado: Controladora

Taxas anuais 
médias de 

depreciação %

31/12/2022 31/12/2021

Imobilizado
Custo 

histórico
Depreciação 
 acumulada

Valor 
líquido

Taxas anuais 
médias de 

depreciação %
Custo 

histórico
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido
Imobilizado em serviço - tangível
	 Atividades não vinculadas à concessão
		  Máquinas e equipamentos 101 (32) 69 101 (12) 89
Total do imobilizado em serviço 101 (32) 69 101 (12) 89
Total do Imobilizado 101 (32) 69 101 (12) 89

Consolidado

Taxas anuais 
médias de 

depreciação %

31/12/2022 31/12/2021

Imobilizado
Custo 

histórico
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido

Taxas anuais 
médias de 

depreciação %
Custo 

histórico
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido
Imobilizado em serviço - tangível
	 Geração
		  Edificações, obras civis e benfeitorias 3,42% 394 (58) 336 3,41% 382 (44) 338
		  Máquinas e equipamentos 10,05% 5.800 (1.251) 4.549 9,07% 5.216 (825) 4.391
		  Veículos 20,00% 917 (226) 691 20,00% 917 (95) 822
		  Móveis e utensílios 6,25% 1.360 (171) 1.189 6,25% 908 (94) 814

8.471 (1.706) 6.765 7.423 (1.058) 6.365
	 Administração
		  Terrenos – – – – – –
		  Edificações, obras civis e benfeitorias 3,55% 3.292 (502) 2.790 3,33% 3.292 (390) 2.902
		  Máquinas e equipamentos 13,05% 3.695 (1.805) 1.890 12,99% 3.282 (1.314) 1.968
		  Móveis e utensílios 6,25% 379 (66) 313 6,25% 379 (42) 337

7.366 (2.373) 4.993 6.953 (1.746) 5.207
	 Atividades não vinculadas à concessão
		  Terrenos 603 – 603 602 – 602
		  Edificações, obras civis e benfeitorias 10,76% 24.180 (17.211) 6.969 11,51% 23.960 (15.958) 8.002
		  Máquinas e equipamentos 9,99% 261.153 (182.725) 78.428 10,11% 259.786 (169.594) 90.192
		  Veículos 20,00% 410 (410) – 20,00% 410 (389) 21
		  Móveis e utensílios 10,20% 702 (354) 348 10,44% 671 (295) 376
		  Descomissionamento 10,10% 5.422 (2.429) 2.993 10,10% 5.422 (1.943) 3.479

292.470 (203.129) 89.341 290.851 (188.179) 102.672
Total do imobilizado em serviço 308.307 (207.208) 101.099 305.227 (190.983) 114.244
Imobilizado em curso
	 Geração 3.704 – 3.704 4.148 – 4.148
	 Administração 594 – 594 (1.730) – (1.730)
	 Atividades não vinculadas à concessão 42 – 42 265 – 265
Total do imobilizado em curso 4.340 – 4.340 2.683 – 2.683
Total do Imobilizado 312.647 (207.208) 105.439 307.910 (190.983) 116.927
b. Movimentação do Imobilizado Controladora
Imobilizado Valor líquido em 31/12/2021 Depreciações Valor líquido em 31/12/2022
	 Máquinas e equipamentos 89 (20) 69
Total do imobilizado em serviço 89 (20) 69
Total do imobilizado 89 (20) 69

Consolidado

Imobilizado
Valor líquido 

em 31/12/2021 Ingressos
Transf. para imobilizado 

 em serviço Depreciações Baixas
Transf.  

para reparo
Impostos 

recuperáveis
Valor líquido 

em 31/12/2022
Imobilizado em serviço
	 Edificações, obras civis e benfeitorias 11.242 11 – (1.376) – – 172 10.049
	 Máquinas e equipamentos 96.551 808 634 (14.050) (2) – 1.022 84.963
	 Veículos 1.121 – – (153) – – – 968
	 Móveis e utensílios 1.248 56 427 (161) – – – 1.570
	 Descomissionamento 3.479 – – (485) – – – 2.994
Total do imobilizado em serviço 113.641 875 1.061 (16.225) (2) – 1.194 100.544
Imobilizado em curso
	 Terrenos 602 – – – – – – 602
	 Edificações, obras civis e benfeitorias – 359 – – – – – 359
	 Máquinas e equipamentos 2.446 613 (815) – – 1.554 – 3.798
	 Móveis e utensílios 116 144 (246) – – – – 14
	 Outros 122 – – – – – – 122
Total do imobilizado em curso 3.286 1.116 (1.061) – – 1.554 – 4.895
Total do imobilizado 116.927 1.991 – (16.225) (2) 1.554 1.194 105.439

Controladora

Imobilizado
Valor líquido 

em 31/12/2020 Ingressos
Transf. para imobilizado 

em serviço Depreciações Baixas
Impostos 

recuperáveis
Valor líquido 

em 31/12/2021
	 Máquinas e equipamentos – – 101 (12) 89
Total do imobilizado em serviço – – 101 (12) – – 89
Imobilizado em curso
	 Máquinas e equipamentos – – (101) – – (101)
	 Outros 101 – – – – 101
Total do imobilizado em curso 101 – (101) – – – –
Total do imobilizado 101 – – (12) – – 89

Consolidado

Tangível
Valor líquido 

em 31/12/2020 Ingressos
Transf. para imobilizado 

em serviço Depreciações Baixas
Impostos  

recuperáveis
Valor líquido 

em 31/12/2021
Imobilizado em serviço
	 Edificações, obras civis e benfeitorias 12.444 – – (1.375) – 173 11.242
	 Máquinas e equipamentos 107.141 1.473 775 (13.861) – 1.023 96.551
	 Veículos 601 – 657 (137) – – 1.121
	 Móveis e utensílios 973 221 195 (125) (16) – 1.248
	 Descomissionamento 3.964 – – (485) – – 3.479
Total do imobilizado em serviço 125.123 1.694 1.627 (15.983) (16) 1.196 113.641
Imobilizado em curso
	 Terrenos 602 – – – – – 602
	 Máquinas e equipamentos 2.674 2.515 (555) – – – 2.446
	 Veículos 598 58 (656) – – – –
	 Móveis e utensílios 294 103 (281) – – – 116
	 Outros 410 100 (388) – – – 122
Total do imobilizado em curso 4.578 2.776 (1.880) – – – 3.286
Total do imobilizado 129.701 4.470 (253) (15.983) (16) 1.196 116.927
14. Intangível: Os ativos classificados como intangíveis representam substancialmente, o valor pago pela Companhia para adquirir o direito de vender parte da 
energia produzida no ambiente de contratação livre (ACL), por meio do uso da infraestrutura do serviço público ao longo do contrato da concessão. O ativo intangível 
foi inicialmente reconhecido pelo seu valor justo na data de sua aquisição. Após o seu reconhecimento inicial, o ativo intangível será amortizado de forma linear pelo 
prazo do contrato de concessão, por ser considerado como de vida útil definida. Os demais ativos intangíveis, tais como softwares, estão mensurados pelo custo 
total de aquisição e/ou construção menos as despesas de amortização e perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. Estes intangíveis 
possuem vidas úteis definidas com base na aquisição ou nos seus contratos comerciais e são amortizados pela sua vida útil econômica definida pelo poder conce-
dente. Os gastos com desenvolvimentos de projetos são reconhecidos como ativos intangíveis a partir da fase de desenvolvimento desde que cumpram com os 
requisitos definidos no CPC 04 (R1) e são registradas ao custo de aquisição e formação, deduzindo o valor de amortização. Os gastos com pesquisas são registra-
dos como despesas quando incorridos, e os gastos com desenvolvimento são capitalizados, se tiverem viabilidade tecnológica e econômica, e amortizados pelo 
período esperado de benefícios dentro do grupo de despesas operacionais. Os custos de desenvolvimento de um projeto específico são reconhecidos como ativo 
intangível sempre que se puder demonstrar: (i) a viabilidade técnica de concluir o ativo intangível da forma que estará disponível para uso ou venda; (ii) a intenção 
de concluir o ativo e a habilidade de usar ou vender o ativo; (iii) como o ativo gerará benefícios econômicos futuros; (iv) a disponibilidade de recursos para concluir o 
ativo; e (v) a capacidade de avaliar de forma confiável os gastos incorridos durante a fase de desenvolvimento. Os gastos subsequentes são capitalizados somente 
quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com 
marcas, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis 
estimadas de ativos intangíveis ou nos seus contratos comerciais, que não ágio, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso, já que esse método é o 
que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financei-
ros: Em 31 de dezembro de 2022, a Administração da Companhia e suas controladas, através de teste de impairment, identificou que não seria necessária a 
constituição de qualquer provisão para desvalorização de seus ativos imobilizados e intangíveis.
a. Composição do intangível: Taxas anuais 

médias de 
amortização %

2022 2021
Custo 

histórico
Amortização 

acumulada
Valor 

líquido
Custo 

histórico
Amortização 

acumulada
Valor 

líquido
Intangível em serviço
	 Desenvolvimento 5,00% 1.594 (1.103) 491 1.594 (1.023) 571
	 Gastos pré-operacionais 5,00% 7.560 (5.229) 2.331 7.560 (4.851) 2.709
	 Ágio no Investimento 22.410 – 22.410 22.410 – 22.410
	 Software 20,00% 7.657 (4.495) 3.162 5.821 (3.104) 2.717
	 Direito de concessão - Outros 3,34% 1.956.384 (300.482) 1.655.902 1.956.384 (235.132) 1.721.252
	 Outorga de autorização 69.760 – 69.760 – – –
	 CAPEX melhorias 3,51% 874.638 (89.063) 785.575 874.638 (58.155) 816.483
Intangível em curso –
	 Projeto Paraíso Azul 11.197 – 11.197 11.197 – 11.197
	 Projeto Paraíso Farol 22.260 – 22.260 22.260 – 22.260
	 Projeto Panati 19.213 – 19.213 – – –
	 Projeto Marangatu 40.055 – 40.055 – – –
	 Outros projetos 276 – 276 – – –
	 Software 1.765 – 1.765 2.496 – 2.496
Total intangível 3.034.769 (400.372) 2.634.397 2.904.360 (302.265) 2.602.095
b. Movimentação do Intangível: Consolidado

Saldo em 31/12/2021 Adições Amortização Transferência AIC p/AIS Saldo em 31/12/2022
Intangível em serviço
	 Desenvolvimento (i) 571 – (80) – 491
	 Gastos pré-operacionais (i) 2.709 – (378) – 2.331
	 Ágio no Investimento (ii) 22.410 – – – 22.410
	 Software (iii) 2.717 – (1.391) 1.836 3.162
	 Direito de concessão - Outros (iii) 1.721.251 – (65.349) – 1.655.902
	 Outorga de autorização (vi) – 69.760 – – 69.760
	 CAPEX melhorias (iv) 816.483 – (30.908) – 785.575
Intangível em curso
	 Projeto Paraíso Azul (v) 11.197 – – – 11.197
	 Projeto Paraíso Farol (v) 22.260 – – – 22.260
	 Projeto Panati (v) – 19.213 – – 19.213
	 Projeto Marangatu (v) – 40.055 – – 40.055
	 Outros projetos – 276 – – 276
	 Software 2.497 1.104 – (1.836) 1.765

2.602.095 130.408 (98.106) – 2.634.397
Consolidado

Saldo em 31/12/2020 Adições Amortização Transferência AIC p/ AIS Saldo em 31/12/2021
Intangível em serviço
	 Desenvolvimento 651 – (80) – 571
	 Gastos pré-operacionais (i) 3.087 – (378) – 2.709
	 Ágio no Investimento (ii) 22.410 – – – 22.410
	 Software (iii) 3.467 253 (1.077) 75 2.718
	 Direito de concessão - Outros (iii) 1.760.943 24.964 (64.656) – 1.721.251
	 CAPEX melhorias (iv) 788.137 57.272 (28.926) – 816.483
Intangível em curso
	 Projeto Paraíso Azul (v) 10.951 246 – – 11.197
	 Projeto Paraíso Farol (v) 21.920 339 – – 22.259
	 Software 1.566 1.006 – (75) 2.497

2.613.132 84.080 (95.117) – 2.602.095
(i) No consolidado foram reconhecidos gastos com desenvolvimento da planta de geração de energia eólica na controlada Vale dos Ventos. Esses gastos são amor-
tizados linearmente no prazo de 20 anos, correspondente à vida útil estimada do parque industrial construído para a geração de energia eólica. (ii) O ágio foi gerado 
quando da aquisição das controladas Millennium, Vale dos Ventos e Energia Limpa e não são amortizados. O saldo de ágio está suportado por laudos emitidos por 
peritos independentes e encontram-se fundamentados na expectativa de rentabilidade futura das operações adquiridas. Em 31 de dezembro de 2022, a Administra-
ção da Companhia procedeu a testes de recuperabilidade desse ágio, tendo por base o método de projeção de fluxos de caixa, constatando que não há necessida-
de de reconhecimentos de nenhuma perda no valor recuperável. (iii) Referem-se aquisição de software e ao direito da controlada UHE São Simão de negociar 
energia elétrica no ambiente de contratação livre - ACL pelo uso de infraestrutura, originado da bifurcação requerida pelo ICPC 01 (R1), e estão registrados ao seu 
valor de custo. (iv) Refere-se ao reconhecimento inicial das provisões para CAPEX melhoria tratado como intangível demonstrado na nota explicativa nº 22. (v) Na 
controlada Pacific, Hydro foram reconhecidos nos Projetos Paraíso Azul, Paraíso Farol, Panati, Marangatu e outros demais projetos os gastos no montante acima 
exposto relativos às despesas com desenvolvimento referentes ao desenho e implantação de novos processos para a geração de energia eólica. Estes gastos não 
são amortizados, pois ainda estão em fase de desenvolvimento. (vi) Na controlada Pacific Hydro foram reconhecidos o valor justo decorrente das aquisições de 
Panati e Marangatu, os quais foram classificados como Outorga de autorização que são os montantes futuros avaliados pelos PPA’s destas Companhias e serão 
amortizados após a entrada em operação pelo período destes PPA’s, conforme descrito na nota explicativa nº 3. A amortização é registrada com base na vida útil 
estimada de cada bem, limitada ao prazo final da concessão. As taxas de amortização utilizadas apenas na controlada UHE São Simão são as determinadas pela 
ANEEL, responsável por estabelecer a vida útil dos ativos de geração do setor elétrico, e estão previstas no Manual de Controle Patrimonial do Setor Elétrico.  
15. Fornecedores e outras contas a pagar: A composição da conta de fornecedores é como segue:

Controladora Consolidado
Circulante Circulante Não circulante

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Encargos de uso do sistema de transmissão – – 23.799 21.294 – –
Materiais e Serviços (i) 4.791 2.792 37.276 251.916 – –
Outras contas a pagar (ii) – 486.481 29.400 486.481 – –
Retenção contratual (iii) – – – – 2.277 –

4.791 489.273 90.475 759.691 2.277 –
(i) Pagamento no montante de R$ 219.000 em novembro de 2022 referente a aporte de capital em GNA II. (ii) Contas a pagar a Canadian Solar FIP no valor de R$ 
29.400, conforme contrato de compra de ações em 26 de julho de 2022 descrito na nota explicativa nº 3 de combinação de negócios (R$ 486.481 em 2021 refere-se 
ao contas a pagar GNA II Geração de Energia S.A., conforme NTP Notice to proceed agreement assinado em 17 de novembro de 2021. Valor pago em janeiro de 
2022 decorrente de aporte de Capital em GNA II durante o exercício de 2022. (iii) Refere-se à retenção contratual de 3% dos contratos de CAPEX Melhoria – Mo-
dernização na controlada UHE São Simão com os fornecedores GE Energias Renováveis e a Powerchina Brasil Construtora Ltda. Estes valores serão pagos após 
cumprimento das garantias contratuais. 16. Empréstimos, financiamentos, debêntures e derivativos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (lí-
quidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros.

31/12/2022 31/12/2021
Encargos Principal Encargos Principal

Circulante Circulante Total Circulante Circulante Total
Moeda nacional
	 MUFG Bank LTD (i) 9.129 369.000 378.129 1.359 150.000 151.359
	 Banco Sumitomo Mitsui Brasileiro S.A. – – – 31.022 750.000 781.022
Total de dívidas 9.129 369.000 378.129 32.381 900.000 932.381
(i) Contratação de empréstimo ocorrido em 24 de novembro de 2022 no montante total de R$ 369.000 junto ao Banco MUFG a uma taxa de CDI + 1,85% ao ano 
com vencimento em 25 de novembro de 2023.

31/12/2022 31/12/2021
Empresa Encargos Principal Total Encargos Principal Total

Não Não
Circulante Circulante Circulante Circulante Circulante Circulante

Moeda nacional
	 BNP Paribas UHE São Simão – – – – 4.447 199.935 – 204.382
	 Banco Nordeste do Brasil S.A. (ii) Millennium 5 2.465 6.701 9.171 81 2.484 9.166 11.731
	 BNDES (iii) Vale dos Ventos 36 10.335 – 10.371 97 19.257 10.233 29.587
	 MUFG Bank LTD SPIC 9.129 369.000 – 378.129 1.359 150.000 – 151.359
	 Banco Sumitomo Mitsui Brasileiro S.A. SPIC – – – – 31.022 750.000 – 781.022
Total 9.170 381.800 6.701 397.671 37.006 1.121.676 19.399 1.178.081
Moeda estrangeira
	 Spic Luxembourg Latin America Renewable
		  Energy Investment Company S.À.R.L (iv) UHE São Simão 28.289 2.594.423 – 2.622.712 161.590 – 2.684.402 2.845.992
Total 28.289 2.594.423 – 2.622.712 161.590 – 2.684.402 2.845.992
Debêntures
	 Pentagono Trustee - Tranche 1 (v) UHE São Simão 4.228 – 943.017 947.245 4.129 – 890.231 894.360
	 Pentagono Trustee - Tranche 2 (v) UHE São Simão 3.425 – 199.415 202.840 2.271 – 199.096 201.367
	 Pentagono - 2° Emissão (vi) UHE São Simão 13.420 – 1.095.746 1.109.166 12.462 – 1.031.458 1.043.920
Total 21.073 – 2.238.178 2.259.251 18.862 – 2.120.785 2.139.647
Derivativos
	 Bank of America Merrill Lynch (vii) UHE São Simão 3.382 – – 3.382 35.161 – – 35.161
	 Banco Bradesco S.A. (vii) UHE São Simão 1.137 – – 1.137 11.710 – – 11.710
	 JPMorgan Chase Bank (vii) UHE São Simão 6.822 – – 6.822 69.339 – – 69.339
Total 11.341 – – 11.341 116.210 – – 116.210
Total de dívidas 69.873 2.976.223 2.244.879 5.290.975 333.668 1.121.676 4.824.586 6.279.930
(ii) Contrato de financiamento junto ao Banco do Nordeste S/A (BNB), ocorrido em 29 de julho de 2007, no valor de R$ 32.679 com taxa fixa de 9.5% ao ano com 
vencimento previsto em 29 de maio de 2026. (iii) Contrato de financiamento junto ao Banco de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) ocorrido em 10 de 
dezembro de 2008, no valor de R$ 162.097 a uma taxa de TJLP + 2.87% ao ano com vencimento em 15 de junho de 2023. (iv) Contratação de empréstimo em 
moeda estrangeira em 01 de novembro de 2018 junto a SPIC Luxembourg Latin America Renewable Energy Investment Company S.À.R.L, no valor de US$ 497.235 
equivalente a R$ 1.854.575 com vencimento em 24 de outubro de 2023. Para proteção da exposição à variação cambial, a Companhia contratou na mesma data as 
operações de swap de forma a converter a variação cambial acrescida do spread pré-fixado de 5,8588% ao ano para pré-fixado de 11,47% ao ano junto aos bancos 
Bradesco e Bank of America Merrill Lynch e de 11,49% ao ano junto ao banco JP Morgan. (v) 1ª Emissão de debêntures ocorrida em 13 de novembro de 2019 com 
rating ‘BrAAA’ pela Standard & Poor’s. Foram emitidas 975.000 debêntures ao valor unitário de R$ 1.000,00 cada, sendo 775.000 debêntures incentivada pela Lei 
12.431/11 da 1ª série, totalizando R$ 775.000 ao custo de IPCA + 3,54% ao ano com vencimento em 15 de novembro 2029 e 200.000 debêntures da 2ª série, tota-
lizando o volume de R$ 200.000 ao custo de CDI + 0,58% ao ano com vencimento em 15 novembro de 2024. (vi) 2ª. Emissão de debêntures ocorrida em 15 de 
outubro de 2021 com rating ‘BrAAA’ pela Standard & Poor’s. Foram emitidas 1.055.000 debêntures em série única, ao valor unitário de R$ 1.000,00 cada realizada 
pela Instrução CVM 476/09 incentivada pela Lei 12.431/11 totalizando o valor de de R$ 1.055.000 ao custo de IPCA + 5,8198% ao ano com vencimento em 15 de 
outubro 2036. (vii) Contratação de operações swap conforme mencionado no item (iv). A movimentação dos empréstimos, financiamentos e debêntures é demons-
trada abaixo:

Valor líquido em 31/12/2021 Ingressos Pagamentos Juros provisionados Valor líquido em 31/12/2022
Circulante
	 Empréstimos e financiamentos
		  Principal 900.000 219.000 (750.000) – 369.000
		  Juros 32.381 – (52.572) 29.320 9.129

932.381 219.000 (802.572) 29.320 378.129
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Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas da SPIC Brasil Energia Participações S.A.

Valor líquido 
em 31/12/2021 Ingressos

Paga- 
mentos

Juros 
provisio- 

nados

Juros 
integra- 
lizados

Transfe- 
rência

Ajuste a 
valor  de 
mercado

Amortização 
 do custo de 

transação

Variação 
monetária 
e cambial

Valor 
líquido 

em 31/12/2022
Circulante
	 Empréstimos e financiamentos
		  Principal 1.121.824 219.000 (971.842) – 121 2.633.006 – – (25.856) 2.976.253
		  Juros 198.597 – (211.917) 181.672 – – (130.893) – – 37.459
		  Custo de transação (148) – – – – (29) – 147 – (30)
	 Swap 116.209 – (71.341) 73.749 – – (107.276) – – 11.341
	 Debêntures
		  Juros 18.862 – (121.287) 123.498 – – – – – 21.073
		  Custo de transação – – – – – (6.234) – 6.234 – –

1.455.344 219.000 (1.376.387) 378.919 121 2.626.743 (238.169) 6.381 (25.856) 3.046.096
Não circulante
	 Empréstimos e financiamentos
		  Principal 2.703.855 – – – – (2.633.006) 130.893 – (195.016) 6.726
		  Custo de transação (54) – – – – 29 – – – (25)
	 Debêntures
		  Principal 2.186.641 – – – – – – – 111.159 2.297.800
		  Custo de transação (65.856) – – – – 6.234 – – – (59.622)

4.824.586 – – – – (2.626.743) 130.893 – (83.857) 2.244.879
Controladora

Valor líquido em 31/12/2020 Ingressos Juros provisionados Valor líquido em 31/12/2021
Circulante
	 Empréstimos e financiamentos
		  Principal – 900.000 – 900.000
		  Juros – – 32.381 32.381

– 900.000 32.381 932.381
Consolidado

Valor líquido 
em 31/12/2020 Ingressos

Paga- 
mentos

Juros 
provisio- 

nados
Transfe- 

rência

Ajuste a 
valor de 

mercado

Amortização 
do custo de 

transação

Variação 
monetária 
e cambial

Valor 
líquido 

em 31/12/2021
Circulante
	 Empréstimos e financiamentos
		  Principal 1.602.630 900.000 (1.703.646) – 220.993 (31.869) – 133.716 1.121.824
		  Juros 166.356 – (269.284) 289.513 – 12.012 – – 198.597
		  Custo de transação (130) – – – (245) – 227 – (148)
	 Swap 61.055 – (42.694) 23.432 – 74.416 – – 116.209
	 Debêntures – – – – – – – – –
		  Juros 4.388 – (38.410) 52.884 – – – – 18.862
		  Custo de transação – – – – (3.428) – 3.428 – –

1.834.299 900.000 (2.054.034) 365.829 217.320 54.559 3.655 133.716 1.455.344
Não circulante
	 Empréstimos e financiamentos
		  Principal 2.704.304 – – – (220.993) (12.012) – 232.556 2.703.855
		  Juros – – – – – – – – –
		  Custo de transação (299) – – – 245 – – – (54)
	 Swap – – – – – – – – –
	 Debêntures – – – – – – – –
		  Principal 1.016.386 1.055.000 – – – – – 115.255 2.186.641
		  Custo de transação (17.488) (51.796) – – 3.428 – – – (65.856)

3.702.903 1.003.204 – – (217.320) (12.012) – 347.811 4.824.586
Abaixo as condições contratuais dos derivativos em 31 de dezembro de 2022, que totalizam o montante de R$ 1.854.575:

Bancos
Data de 

emissão
Data de 

vencimento
Valor do 

ingresso R$’000
Ingresso 
US$’000

Pagamento 
de juros

Taxa 
contratual

Custo 
ativo

Custo 
passivo Fair  Value

Bank of America Merrill Lynch 29/10/2018 24/10/2023 371.700 100.000 Semestral 11,47%a.a. 165.577 (2.245) 163.332
Banco JP Morgan S.A. 30/10/2018 24/10/2023 1.109.875 297.235 Semestral 11,49%a.a. 487.149 (6.823) 480.326
Banco Bradesco S.A. 30/10/2018 24/10/2023 186.500 50.000 Semestral 11,47%a.a. 82.165 (1.137) 81.028
Bank of America Merrill Lynch 30/10/2018 24/10/2023 186.500 50.000 Semestral 11,47%a.a. 82.165 (1.137) 81.028

1.854.575 817.056 (11.342) 805.714

As dívidas em moeda estrangeira na controlada UHE São Simão foram suporta-
das por garantias concedidas pela Matriz. As demais dívidas na controladora e 
nas suas controladas não contêm garantias atreladas a dívida. Os empréstimos, 
financiamentos e debêntures tem seu aging de vencimento demonstrado abaixo:
Vencimento Nacional Estrangeira Derivativos Debêntures Total
Circulante
2023 390.970 2.622.712 11.341 21.073 3.046.096

390.970 2.622.712 11.341 21.073 3.046.096
Não Circulante
2024 2.647 – – 199.415 202.062
2025 2.840 – – – 2.840
2026 1.214 – – 230.107 231.321
2027 – – – 237.069 237.069
2028 até 2032 – – – 475.842 475.842
2033 até 2037 – – – 1.095.745 1.095.745

6.701 – – 2.238.178 2.244.879
Total 397.671 2.622.712 11.341 2.259.251 5.290.975
16.1 Condições restritivas (covenants): 16.1.1 UHE São Simão: A 1ª e 2ª 
emissão de debêntures e o empréstimo com o Banco BNP Paribas estão sujeitos 
aos índices financeiros (covenants) conforme o quadro a seguir:
Ano Dívida Líquida/EBITDA
2019 a 2021 4,50
2022 4,00
2023 3,75
A partir de 2024 e até a Data de Vencimento 3,50
Considera-se: (a) “Dívida Líquida” com base nas informações financeiras anuais 
consolidadas da Emissora preparadas de acordo com regras expedidas pela 
ANEEL, (i) a soma algébrica dos empréstimos, financiamentos, instrumentos de 
dívida de mercado de capitais local e internacional e do saldo líquido dos deriva-
tivos da Emissora, menos (ii) as disponibilidades em caixa e aplicações financei-
ras; (b) “EBITDA” (Earnings Before Interest, Tax, Depreciation and Amortization) 
com base nas informações financeiras anuais consolidadas da Emissora prepa-
radas de acordo com regras expedidas pela ANEEL, o lucro da Emissora antes 
de juros, tributos, amortização e depreciação ao longo dos últimos 12 (doze) 
meses acrescidos do resultado não operacional no período. Os covenants finan-
ceiros foram cumpridos conforme as exigências demonstradas acima. O índice 
Dívida Líquida / EBITDA em 31 de dezembro de 2022 ficou em 3,26, abaixo do 
limite estabelecido nas escrituras da 1ª e 2ª emissão de debêntures da Compa-
nhia de 4,00x para o ano de 2022. 16.1.2 Millennium: As garantias concedidas 
pela controlada Millennium para obtenção do referido empréstimo com o Banco 
do Nordeste do Brasil S.A foram: • Fiança de acionista; • Cessão dos recebíveis 
da Eletrobrás; • Conta reserva - Nota Explicativa nº 9; • Penhor de ações; • Pro-
priedade fiduciária de máquinas e equipamentos; • Penhor de direitos emergen-
tes das autorizações da ANEEL. Adicionalmente, a distribuição de lucro da con-
trolada não pode ultrapassar a 25% do lucro líquido, caso contrário, é requerida 
a anuência do BNB. 16.1.3 Vale dos Ventos: As principais garantias e cláusulas 
restritivas relacionadas ao contrato de financiamento da controlada Vale dos Ven-
tos com o BNDES são as seguintes: • Penhor de 100% do capital social da 
Companhia, até a final liquidação de todas as obrigações assumidas no contrato 
de financiamento; • Penhor de 100% das receitas auferidas, até a final liquidação 
de todas as obrigações assumidas no contrato de financiamento; • Penhor das 
máquinas e equipamentos no valor mínimo de R$206.459; • Não constituição de 
qualquer ônus sobre os bens e direitos citados nos três tópicos acima; • Não 
constituir ônus ou vender nenhum bem relativo ao contrato de concessão, exceto 
em circunstâncias previstas no contrato de financiamento; • Manter em conta-re-
serva o equivalente a três meses do serviço da dívida projetado (vide Nota Expli-
cativa nº 9); • Qualquer aumento do capital social será empenhado em favor do 
BNDES; • Creditar e liquidar financeiramente dividendos ou juros sobre o capital 
próprio apenas a partir de 2013, exercício de 2012, se existir comprovação de:  
- Geração mínima de energia de 100.600 MWh nos últimos doze meses anterio-
res à pretendida distribuição de recursos; - Índice de cobertura do serviço da dí-
vida maior ou igual a 1,0. - Índice de cobertura do serviço da dívida com caixa 
acumulado de no mínimo 1,30 (somente os valores excedentes a este indicador 
poderão ser distribuídos). O índice de cobertura do serviço da dívida - ICSD

2022 2021
a) Geração de caixa da atividade
(+) EBITDA 39.769 34.617
(–) Imposto de renda (1.015) 211
(–) Contribuição social (2.121) (1.004)
(+/–) Variação de capital de giro 5.127 (6.402)

41.760 27.422
b) Serviço da dívida
(+) Amortização de principal 19.331 17.957
(+) Pagamento de juros 1.774 2.891

21.105 20.848
c) Índice de cobertura do serviço da dívida = (a) / (b) 1,979 1,315

2022 2021
a) Saldo de caixa
Caixa líquido ao final do ano referência (disponibilidades do ativo 
circulante) 54.886 52.384
b) Geração de caixa da atividade
(+) EBITDA 39.769 34.617
(–) Imposto de renda (1.015) 211
(–) Contribuição social (2.121) (1.004)
(+/–) Variação de capital de giro 5.127 (6.402)
(–) Investimentos realizados (3) (21)
(+/–) (resgates) Aportes das contas de reservas 469 312

42.226 27.713
c) Serviço da dívida
(+) Amortização de principal 19.331 17.957
(+) Pagamento de juros 1.774 2.891

21.105 20.848
d) Índice de cobertura do serviço da dívida no
	 ano referência = (a + b) / c 4,60 3,84
(1) EBITIDA = Lucro líquido (+/–) Resultado financeiro líquido (+/–) Provisão para 
IR/CS (+) Depreciações e amortizações (+/–) outras receitas e despesas não 
operacionais. (2) Variação de Capital de Giro = (Ativo circulante (–) Disponibilida-
de) - (Passivo circulante (-) Empréstimos). Compromissos financeiros - “Cove-
nants”: Como forma de monitoramento da situação financeira da Companhia e 
suas controladas pelos credores envolvidos em contratos financeiros, são utiliza-
dos covenants financeiros em alguns contratos de dívida. Em 31 de dezembro de 
2021, a Companhia e suas controladas estavam em cumprimento dos termos 
dos covenants. 17. Arrendamentos: A Companhia realiza a avaliação, na data 
de início de cada contrato, se esse contrato apresenta características de arrenda-
mento (Baseado no CPC 06) e aplica uma abordagem única de reconhecimento 
e mensuração, exceto para arrendamentos de curto prazo e de ativos de valor 
individual menor que US$ 5.000. Direito de uso de arrendamentos: Os direitos de 
uso de arrendamentos, inicialmente, compreendem o passivo de arrendamento 
acrescido dos pagamentos antecipados. Esses ativos são depreciados com base 
na vigência dos contratos de arrendamento. Arrendamentos a pagar: Os arrenda-
mentos a pagar são inicialmente mensurados ao valor presente dos fluxos de 
pagamentos futuros, descontado pela taxa incremental de financiamento, uma 
vez que a taxa de juros implícita no arrendamento não é de fácil determinação.  
O fluxo de pagamentos futuros compreende pagamentos variáveis que depen-
dam de índice ou taxa. Posteriormente, o passivo de arrendamento é mensurado 
pelo custo amortizado utilizando-se o método de taxa de juros efetiva, e remen-
surado (com correspondente ajuste no direto de uso relacionado) quando há 
modificação, mudança no prazo do arrendamento, alteração nos pagamentos 
futuros motivada, por exemplo, por atualizações monetárias, ou alteração na ava-
liação de uma opção de compra do ativo subjacente. Os pagamentos variáveis de 
arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como 
despesas no período em que ocorrem. Adicionalmente, a Companhia aplica a 
isenção de reconhecimento de arrendamentos de curto prazo, ou seja, arrenda-
mentos de ativos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a 
partir da data de início, e de ativos de baixo valor individual, os quais são reco-
nhecidos como despesa ao longo do prazo do arrendamento. Em decorrência da 
adoção do CPC 06 (R2) a partir de 1º de janeiro de 2019, a Companhia efetuou 
o registro dos montantes a pagar dos contratos de arrendamentos e aluguéis 
conforme nota explicativa nº 12 e demonstrado abaixo:

Consolidado
Saldo 

em 31/12/ 
2021 Adições

Correção 
contratual

Atuali- 
zação 

financeira
Paga- 

mentos

Saldo 
em 31/12/ 

2022
Arrendamentos
	 de terra 18.199 3.824 1.208 – (2.712) 20.520
Aluguéis de
	 imóveis 29.846 732 1.486 – (5.214) 26.850
(–) Ajuste a
	 valor presente (11.324) (1.730) (557) 3.167 – (10.444)
Total 36.721 2.826 2.138 3.167 (7.925) 36.926
Circulante 4.554 5.462
Não Circulante 32.167 31.464
Total 36.721 36.926

Consolidado
Saldo 

em 31/12/ 
2020

Correção 
contratual

Atuali- 
zação 

financeira
Paga- 

mentos

Saldo 
em 31/12/ 

2021
Arrendamentos de terra 16.862 3.529 – (2.192) 18.199
Aluguéis de imóveis 29.716 4.602 – (4.472) 29.846
(–) Ajuste a valor presente (12.314) (1.950) 2.940 – (11.324)
Total 34.264 6.181 2.940 (6.664) 36.721
Circulante 3.593 4.554
Não Circulante 30.671 32.167
Total 34.264 36.721
A Companhia e suas controladas mantém contratos de arrendamento de aluguel 
de imóvel da sede e terrenos onde se localizam seus parques eólicos. Esses 
contratos são considerados como arrendamentos mercantis conforme nova me-
todologia e são apresentados nas notas explicativas de Direto de uso (nota 12) e 
Arrendamentos (nota 17). 18. Impostos a recolher: Impostos sobre vendas: 
As receitas de vendas de energia elétrica, bem como as demais receitas opera-
cionais da Companhia, referentes ao contrato de concessão, estão sujeitas aos 
seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: • Progra-
ma de Integração Social (PIS): 1,65% (regime não cumulativo); • Contribuição 
para Financiamento da Seguridade Social (COFINS): 7,60% (regime não cumu-
lativo). Esses tributos são deduzidos das receitas operacionais da Companhia, as 
quais estão apresentadas na demonstração de resultado pelo seu valor líquido. 
Os créditos de PIS e COFINS não cumulativos, sobre custos e despesas opera-
cionais, são apresentados como redutores destes grupos de contas nas demons-
trações contábeis. A composição dos impostos a recolher nos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 se encontra disposta abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

PIS a recolher 25 35 719 2.059
COFINS a recolher 155 215 3.364 9.509
IRPJ corrente a recolher – – 100.424 13.614
CSLL corrente a recolher – – 30.479 34.377
Outros tributos 129 100 5.382 2.367

309 350 140.368 61.926
19. Encargos setoriais: Os encargos setoriais são todos criados por leis aprova-
das pelo Congresso Nacional para viabilizar a implantação de políticas públicas 
no setor elétrico brasileiro. Seus valores constam de resoluções ou despachos da 
ANEEL e são recolhidos por meio da conta de energia. Cada um dos encargos 
possui objetivos predefinidos.

Consolidado
Saldo em 

31/12/2021 Adições
Atualização 

monetária
Paga- 

mentos
Saldo em 

31/12/2022
P&D - Pesquisa e
	 Desenvolvimento 15.551 4.132 830 – 20.513
P&D - Pesquisa e
	 Desenvolvimento - CDE 277 1.770 – (1.741) 306
FNDCT - Fundo Nacional
	 de Desenvolvimento
		  Energético 922 5.903 – (5.804) 1.021
MME - Ministério de
	 Minas e Energia 227 2.952 – (2.924) 255
TFSEE - Taxa de
	 Fiscalização do
		  Setor Elétrico 393 5.178 – (5.133) 438
CFURH - Contribuição
	 Financeira para Utilização
		  dos Recursos Hídricos 5.263 47.750 – (44.326) 8.687

22.633 67.685 830 (59.928) 31.220
Circulante 22.633 31.220
Total 22.633 31.220
20. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a empresa e suas controla-
das têm uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de 
um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos 
para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa 
ser feita. Quando a Empresa e suas controladas esperam que o valor de uma 
provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um 
contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas 
apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qual-
quer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer 
reembolso. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: Provisões são 
constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os 
quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingên-
cia/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabi-
lidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e 
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspe-
ções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos 
ou decisões de tribunais. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos 
gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa 
antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do 
valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da 
obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa 
financeira. 20.1 Provisões para descomissionamento: Provisões para desco-
missionamento são constituídas quando existe uma obrigação legal ou contratu-
al. Consequentemente, encontram-se constituídas provisões desta natureza nas 
usinas de geração de energia elétrica eólica para fazer face às respectivas res-
ponsabilidades relativas a despesas com a reposição dos locais e terrenos. Estas 
provisões são constituídas devido a existência de um contrato de arrendamento 
no qual está determinado que a Companhia e suas controladas deverão devolver 
o terreno nas mesmas condições no momento inicial do arrendamento. O saldo 
consolidado em 31 de dezembro de 2022, no valor de R$8.796 (R$8.434 em 
2021), refere-se à provisão para descomissionamento dos parques eólicos Vale 
dos Ventos e Millennium em contrapartida ao Imobilizado (Nota 13). O prazo 
previsto para realização desta provisão é o término dos contratos de arrenda-
mento dos parques eólicos (Nota 12). O cálculo do valor da provisão para desco-
missionamento foi efetuado com base na estimativa desses custos por consultor 
externo, projetado até ao fim da vida útil do parque eólico. A taxa de desconto 
utilizada para o cálculo do valor presente da provisão foi a taxa SELIC esperada 
pelo mercado na data-base da avaliação.
20.2 Risco de perda provável: Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Trabalhistas 197 –
Provisão ambiental 55 52

252 52
Controlada UHE São Simão: Reclamação Trabalhista - 1001360-
25.2020.5.02.0016 e 0010427-86.2022.5.03.0063. A Companhia está no polo 
passivo de duas reclamações trabalhistas ajuizada por ex-funcionários. Ação 
Civil Pública (ACP) - 9519-51.2012.4.01.3803: Trata-se de Ação Civil Pública 
proposta em 2012 pelo Ministério Público Federal (MPF) inicialmente em face da 
antiga concessionária (CEMIG) e de suposto ocupante irregular, de área afetada 
pela concessão da Usina. Em resumo, pretende o MPF que a área onde foi 
construída uma benfeitoria, sem qualquer autorização, seja desocupada e am-
bientalmente recuperada. O MPF requereu o pagamento de R$ 30, a título de 
danos morais coletivos (Pedido 1), e calculou provisoriamente o valor referente à 
recuperação ambiental em R$ 30 (Pedido 2). A UHE São Simão Energia S.A. foi 
incluída no polo passivo em 2020 por ter sucedido a CEMIG nas obrigações ati-
nentes à preservação da área de concessão. O prognóstico de perda do proces-
so judicial quanto ao pedido dos danos morais coletivos (Pedido 1) é possível, 
tendo em vista que a Companhia não deu causa ao dano. Quanto ao pedido de 
recuperação ambiental da área (Pedido 2), o prognóstico de perda é provável. 
Neste momento, o processo encontra-se suspenso, aguardando a definição  
sobre a área efetivamente ocupada.
20.3 Risco de perda possível: Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Trabalhistas – 125
Cíveis 309 253
Fiscais 27.550 19.782
Ambientais 55 51

27.914 20.211
Ação Anulatória (IPTU) - 5588271-16.2019.8.09.0173: A Companhia recebeu 
uma notificação de IPTU referente ao ano de 2012 por parte da autoridade fiscal 
municipal de São Simão/GO, no valor de R$5.775. A controlada UHE São Simão 
ajuizou, em 7 de outubro de 2019, uma ação anulatória de débito fiscal mediante 
apresentação de carta fiança para garantir o juízo, e com pedido liminar para 
suspender a execução da dívida tributária, que foi concedida pelo juiz de primeira 
instância em 11 de outubro de 2019. Em 24.03.2022, proferida sentença julgando 
a ação integralmente procedente para declarar a inexistência da cobrança do 
IPTU de 2018 em diante. O Município interpôs Recurso de Apelação, tendo sido 
apresentada Contrarrazões pela UHESS em 18.11.22. Atualmente, aguarda-se 
remessa dos autos ao TJ/GO para julgamento. O valor envolvido (atualizado) é 
de R$ 22.792. Ação Anulatória (Taxa) - 0801373-93.2021.8.15.0231: Trata-se 
de ação anulatória de débito tributário com declaração de inexistência de relação 
jurídica tributária com pedido de liminar ajuizada pelas controladas Vale dos Ven-
tos e Millennium contra o Município de Mataraca para efeito de declarar nula a 

cobrança de taxa de fiscalização, bem como para solicitar o reembolso dos valo-
res pagos a este título no ano 2019. Atualmente, aguarda-se decisão de segunda 
instância. O passivo envolvido para a Vale dos Ventos e Millennium (valor atuali-
zado) é de R$370 e R$80 respectivamente. Impugnação de Lançamento - 
14751.720226/2013-75: Trata-se de Auto de Infração recebido pela controlada 
Millennium, decorrente do Termo de Verificação 0430100.2013.00023 que enten-
deu pela indedutibilidade de despesas financeiras decorrentes de empréstimo, 
para cálculo do IRPJ e CSLL no ano de 2009. Conforme pacífica jurisprudência 
do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, só haveria indedutibilidade se o 
empréstimo fosse pactuado a taxas menores do que aquelas vigentes no finan-
ciamento obtido. Atualmente, aguarda-se o julgamento do Recurso Voluntário 
perante o CARF. O escritório contratado pela empresa para conduzir o caso en-
tende que o risco de perda é possível, pois há possibilidade de manutenção da 
decisão inicial de rejeição da impugnação pelo CARF, ainda que a empresa tenha 
precedentes favoráveis à sua tese. Se mantido o lançamento pela esfera adminis-
trativa, será necessário ajuizar processo judicial. O passivo envolvido para a 
Companhia é de R$ 2.646. Impugnação de Lançamento - 10469.721753/2013-
31: Trata-se de Notificação de Lançamento de Imposto Territorial Rural (ITR), 
exercício 2009, da controlada Energia Limpa Participações referente ao imóvel 
“Paraíso Azul”, situado na Comarca de Touros/RN, no valor de R$ 866.988,36. 
Em 14 de abril de 2014, foi proferido acórdão pela Delegacia Regional da  

Receita Federal, julgando improcedente a impugnação apresentada, mantendo o 
crédito tributário objeto da notificação de lançamento. Em 7 de agosto de 2014, 
foi interposto recurso voluntário reiterando a tese da impugnação. Desde julho de 
2016, aguardando julgamento de recurso voluntário perante o CARF. O escritório 
contratado pela empresa para conduzir o caso entende que o risco de perda é 
possível, pois há possibilidade de manutenção da decisão inicial de rejeição da 
impugnação pelo CARF, ainda que a empresa tenha sólidos argumentos de de-
fesa a seu favor. Se mantido o lançamento pela esfera administrativa, será neces-
sário ajuizar processo judicial. O passivo envolvido para a Companhia (valor 
atualizado) é de R$ 1.662. 21. Impostos diferidos: A composição dos impostos 
diferidos ativos e passivos em 31 de dezembro de 2022, é como segue:

Ativo não circulante Passivo não circulante
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

IRPJ 7.002 6.298 371.175 314.958
CSLL 2.520 2.267 133.622 113.385

9.522 8.565 504.797 430.652
Os saldos de ativos diferidos líquidos de passivos refletem os efeitos fiscais na 
controlada Vale dos Ventos. Os saldos de passivos diferidos líquidos de ativos 
refletem os efeitos fiscais nas controladas UHE São Simão e Millennium.  
A movimentação dos impostos diferidos sobre o lucro em 31 de dezembro de 
2022, é como segue:

Ativo não circulante Passivo não circulante Resultado Patrimônio líquido
Natureza dos cálculos 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 2022 2021 31/12/2022 31/12/2021
Prejuízos fiscais 20.050 23.300 – – (3.250) (2.295) – –
Base negativa da contribuição social 7.218 8.388 – – (1.170) (826)

27.268 31.688 – – (4.420) (3.121) – –
Diferenças temporárias
Adições temporárias 8.341 7.125 25.153 29.583 5.647 7.615 – –
Ativo financeiro 590.914 456.925 (133.989) (223.002) – –
Instrumentos financeiros - Swap 13.632 13.565 – – 67 (2.257)
Instrumentos financeiros - Swap resultados abrangentes – – 26.250 59.642 – (33.392) 58.406
Instrumentos financeiros - Debêntures 91.052 53.258 – – 37.794 39.187 – –
Amortização Capex Melhorias 6.749 20.736 – – (13.987) 9.474 – –
Outras – – – 2.309 – – – –
Total diferenças temporárias 119.774 94.684 642.317 548.459 (104.468) (168.983) (33.392) 58.406
Total bruto 147.042 126.372 642.317 548.459 (108.888) (172.104) (33.392) 58.406
Compensação entre Ativos e Passivos Diferidos (137.520) (117.807) (137.520) (117.807) – – – –
Total 9.522 8.565 504.797 430.652 – – – –

22. CAPEX melhorias: As provisões constituídas como CAPEX melhoria são 
compostas dos fluxos de pagamentos futuros, trazidos a valor presente, dos gas-
tos estimados com os investimentos que serão aplicados na usina São Simão 
pelos próximos 10 anos como forma de modernização da usina hidrelétrica de 
modo a manter a garantia física conforme contrato de concessão. A partir da 
aprovação do projeto de modernização, a controlada UHE São Simão adotou o 
CPC 25 para controle das provisões para melhoria em CAPEX que serão realiza-
das nos próximos anos. Estes gastos estão previstos no contrato de concessão 
assinado em 27 de setembro de 2017. No dia 20 de dezembro de 2021 a UHE 
São Simão assinou o contrato número 22842 referentes ao plano de moderniza-
ção das unidades geradoras da UHE São Simão. As empresas que executarão a 
modernização das unidades geradoras serão a GE Energias Renováveis e a 
Powerchina Brasil Construtora Ltda., com previsão de conclusão em 2029 e in-
vestimentos de R$ 795.902. As garantias previstas em contrato são: “PCG (Pa-
rent Company Guarantee)”, “Performance Securities” (Garantia no valor de 10%, 
referente à cada seção e com vigência até a entrada em operação) e “Warranty 
Securities” (Garantia no valor de 5%, referente à cada seção e com vigência 
desde a entrada em operação até o período final da garantia técnica).
No reconhecimento inicial foram estimados os fluxos de pagamentos futuros e 
trazidos a valor presente e seu valor líquido contabilizado no intangível conforme 
nota explicativa nº 14 e demonstrado abaixo:

31/12/2021
Atualização 

financeira
Paga- 

mentos 31/12/2022
Provisão CAPEX melhorias 1.140.676 – (140.536) 1.000.140
(–) Ajuste a valor presente (263.220) 68.493 – (194.727)
Total 877.456 68.493 (140.536) 805.413
Circulante 89.903 – – 141.977
Não Circulante 787.553 – – 663.436
Total 877.456 – – 805.413

31/12/2020
Correção 

contratual
Atualização 

financeira
Paga- 

mentos 31/12/2021
Provisão CAPEX
	 melhorias 1.108.911 98.910 – (67.145) 1.140.676
(–) Ajuste a
	 valor presente (287.668) (41.638) 66.086 – (263.220)
Total 821.243 57.272 66.086 (67.145) 877.456
Circulante 99.336 – – – 89.903
Não Circulante 721.907 – – – 787.553
Total 821.243 – – – 877.456
23. Patrimônio líquido: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social autorizado 
da Companhia é de R$3.368.997.822, representado por 3.368.997.822 ações 
ordinárias, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, no 
valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma.
a. Destinação dos lucros: Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Lucro a ser destinado:
	 Lucro líquido apurado no exercício 213.803 211.593
	 Constituição da reserva legal - 5% (10.690) (10.580)

203.113 201.013
Destinação do lucro:
Dividendos 50.778 50.253
Reserva de lucros 152.335 150.760

203.113 201.013
Conforme estabelecido no contrato social da Companhia, o lucro líquido apurado 
em cada exercício será deduzido, antes de qualquer destinação, de prejuízos 
acumulados e destinado sucessivamente e na seguinte ordem: (i) 5% serão apli-
cados na constituição da Reserva Legal que não excederá 20% do Capital social;
(ii) 25% serão destinados ao pagamento de dividendos; (iii) o saldo remanescen-
te, após atendidas as disposições anteriores, terá a destinação determinada pela 
Assembleia Geral. O saldo de dividendos a receber e a pagar aberto por acionis-
ta é composto conforme abaixo:

Dividendos a receber
Controladora Consolidado

Acionistas
% Parti- 
cipação 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

UHE São Simão 51% 73.537 86.721 – –
Pacific Hydro 100% 4.033 – – –
SPIC
	 Comercializadora 100% 35 – – –

77.605 86.721 – –
Dividendos a pagar

Controladora Consolidado

Acionistas
% Parti- 
cipação 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

SPIC Green
	 Energy Ltda. 100% 371.260 320.481 371.260 320.481
ZHEJIANG Energy
	 Brazil holding Limited 35% – – 50.466 59.514
ZLCFB - Hong Kong
	 international investment 7% – – 10.093 11.903
CPD Energy investment
	 Co. limited 7% – – 10.093 11.903

371.260 320.481 441.912 403.801
b. Outros resultados abrangentes: O hedge de fluxo de caixa corresponde à par-
cela efetiva do ganho ou da perda acumulado resultante de variações no valor 
justo de instrumentos de hedge contratados para fins de hedge de fluxo de caixa. 
Os ganhos ou as perdas acumuladas resultantes de variações no valor justo de 
instrumentos de hedge, reconhecidos e acumulados na rubrica “Hedge de fluxo 
de caixa”, serão reclassificados para o resultado somente quando a transação 
objeto de hedge impacta o resultado ou é incluída como ajuste do item não finan-
ceiro objeto de hedge, de acordo com a política contábil aplicável. 24. Resultado 
por ação: O objetivo do cálculo do resultado por ação é de permitir comparações 
de desempenho entre diferentes companhias no mesmo período, bem como 
para a mesma companhia em períodos diferentes. Para o cálculo do resultado 
básico por ação, a Companhia considerou a atual composição de ações ordiná-
rias também para o exercício comparativo, conforme requerido pelo Pronuncia-
mento Técnico CPC 41. Assim, tanto o numerador (lucro líquido do exercício) 
quanto o denominador (quantidade de ações) estão em bases comparáveis.  
O resultado diluído por ação é calculado mediante ao ajuste da quantidade média 
ponderada de ações em circulação pelos instrumentos potencialmente conversí-
veis em ações. A Companhia não possui instrumento potenciais diluidores do 
resultado por ação, dessa forma em 31 de dezembro de 2022 e 2021 não temos 
diferenças entre o resultado básico e diluído por ação. A tabela a seguir apresen-
ta o lucro básico e diluído por ação para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021: 2022 2021
Lucro líquido do exercício 213.803 211.593
Denominador (em milhares de ações)
	 Número de ações 3.368.998 2.392.247
Lucro básico e diluído por ação (em reais - R$) 0,0635 0,0884
25. Receita operacional líquida: As receitas são mensuradas pelo valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber. A receita é reconhecida em bases men-
sais e quando existe evidência convincente de que houve: (i) a identificação dos 
direitos e obrigações do contrato com o cliente; (ii) a identificação da obrigação 
de desempenho presente no contrato; (iii) a determinação do preço para cada 
tipo de transação; (iv) a alocação do preço da transação às obrigações de de-
sempenho estipuladas no contrato; e (v) o cumprimento das obrigações de de-
sempenho do contrato. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza sig-
nificativa na sua realização. A receita de energia é reconhecida no resultado de 
acordo com as regras do mercado de energia e contrato de concessão. A receita 
de juros é reconhecida pelo método linear com base no tempo e na taxa de juros 
efetiva sobre o montante do principal em aberto, sendo a taxa de juros efetiva 
aquela que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados 
durante a vida estimada do ativo financeiro em relação ao valor contábil líquido 
inicial desse ativo. Os principais critérios de reconhecimento e mensuração estão 
apresentados a seguir: Controladas Vale dos Ventos e Millennium: a) Suprimento 
de energia elétrica: A receita é reconhecida com base na energia assegurada e 
com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento no Ambiente 
de Contratação Regulada - ACR, a comercialização de energia elétrica ocorre 
por meio de contratos com a Eletrobrás para atendimento ao Proinfa. Controlada 
UHE São Simão: b) Suprimento de energia elétrica: A receita é reconhecida com 
base na energia assegurada e com tarifas especificadas nos termos dos contra-
tos de fornecimento no Ambiente de Contratação Livre - ACL, a comercialização 
de energia elétrica ocorre por meio de livre negociação de preços e condições 
entre as partes, por meio de contratos bilaterais. c) Energia de curto prazo: A re-
ceita é reconhecida pelo valor justo da contraprestação a receber no momento 
em que o excedente de energia produzido, após a alocação de energia no MRE, 
é comercializado no âmbito da CCEE. A contraprestação correspondente é a 
multiplicação da quantidade de energia vendida pelo PLD (Preço de Liquidação 
das Diferenças). d) Receita de atualização do ativo financeiro: A receita é reconhe-
cida pelo valor justo do fluxo de recebimento da bonificação de  outorga e atualiza-
da mensalmente pelo IPCA. e) Receita de O&M - Operação e Manutenção e  
CAPEX melhorias: A receita é reconhecida pelo valor justo do fluxo de recebimen-
to para suprir os gastos com a operação e manutenção garantido pelo recebimen-
to da RAG e atualizado mensalmente pelo IPCA.

Consolidado
2022 2021

Suprimento mercado livre 536.861 476.720
Energia de curto prazo 15.533 31.781
Receita RBO 1.118.263 1.291.098
Receita de O&M 548.167 522.059
Outras receitas operacionais 732 3.273
Receita operacional bruta 2.219.556 2.324.931
	 (–) Deduções à receita operacional
		  Tributos sobre a receita
			   ICMS (89) (129)
			   PIS/COFINS (205.295) (214.956)

(205.384) (215.085)
		  Encargos do consumidor
			   P&D (14.757) (13.554)
			   TFSEE (4.989) (4.897)
			   CFURH (47.750) (31.242)

(67.496) (49.693)
Total deduções da receita operacional (272.880) (264.778)
Receita operacional líquida 1.946.676 2.060.153

26. Nota de gastos: Controladora
2022 2021

De 
ope- 

ração

Gerais e 
adminis- 

trativas Total

De 
ope- 

ração

Gerais e 
adminis- 

trativas Total
Pessoal e
	 administradores – 9.915 9.915 – 5.217 5.217
Material – 2 2 – 60 60
Serviços de terceiros – 10.216 10.216 – 16.697 16.697
Depreciação – 20 20 – 12 12
Amortização – 847 847 – 378 378
Outras – 814 814 – 993 993
Total – 21.814 21.814 – 23.357 23.357

Consolidado
2022 2021

De 
ope- 

ração

Geral e 
adminis- 

trativa Total

De 
ope- 

ração

Geral e 
adminis- 

trativa Total
Energia elétrica com-
	 prada para revenda 6.209 – 6.209 12.673 – 12.673
Encargos de uso do sistema
	 de distribuição 238.946 – 238.946 209.003 – 209.003
Pessoal e
	 administradores 31.057 64.606 95.663 31.711 52.260 83.971
Material 3.558 1.014 4.572 1.225 456 1.681
Serviços de terceiros 33.192 51.539 84.731 23.042 49.857 72.899
Depreciação 14.254 4.486 18.740 11.416 854 12.270
Amortização 98.999 1.895 100.894 95.947 4.162 100.109
Provisões cíveis, fiscais
	 e trabalhistas 35 128 163 142 140 282
Aluguéis e
	 arrendamentos 744 2.607 3.351 473 1.621 2.094
Perdas na desativação
	 de bens – – – 10 – 10
Outras 5.464 8.404 13.868 8.952 3.842 12.794
Recuperação de
	 custos - Extensão
		  da Outorga (2.309) – (2.309) (22.655) – (22.655)
Total 430.149 134.679 564.828 371.939 113.192 485.131
27. Resultado financeiro: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Receitas financeiras
	 Juros e variações monetárias
		  Renda de aplicações financeiras 30.809 15.991 115.718 45.750
		  Multa e juros s/ energia vendida – (4) 199 701
		  Descontos obtidos – – 220 222
		  Variação monetária 481 89 2.312 599
		  Outros juros e variações monetárias 104.156 9.364 104.160 9.300
	 (–) Tributos sobre receitas financeiras (6.516) (967) (10.720) (2.967)
Receitas financeiras total 128.931 24.473 211.890 53.605
Despesas financeiras
	 Encargos de dívida
		  Empréstimos e financiamentos (34.171) (34.641) (260.615) (315.478)
		  Debêntures – – (129.731) (56.312)
	 AVP - Ajuste a valor presente – – (71.601) (69.025)
	 Atualização P&D – – (830) (342)
	 Provisão para descomissionamento – – (362) (903)
	 Variação monetária – – (111.159) (117.577)
	 Outras despesas financeiras (796) (1.171) (2.112) (2.023)
Despesas financeiras total (34.967) (35.812) (576.410) (561.660)
Variação cambial líquida
	 Variação cambial (2) (6) 18.320 (7.329)
Total variação monetária/
	 cambial líquida (2) (6) 18.320 (7.329)
Total resultado financeiro 93.961 (11.345) (346.200) (515.384)
28. Imposto de renda e contribuição social: Imposto de renda e contribuição 
social - correntes: Ativos e passivos tributários correntes são mensurados ao va-
lor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de 
imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que 
estão em vigor na data do balanço. Impostos diferidos: Imposto diferido é gerado 
por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e 
passivos e seus valores contábeis. Impostos diferidos passivos são reconhecidos 
para todas as diferenças tributárias temporárias. Impostos diferidos ativos são 
reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas 
tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável 
esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser rea-
lizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados.  
O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço 
e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão 
disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser 
utilizado. Impostos diferidos ativos baixados são revisados a cada data do balan-
ço e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros tributá-
veis futuros permitirão que os ativos tributários diferidos sejam recuperados.  
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados nas alíquotas de imposto 
que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passi-
vo liquidado, com base nas alíquotas de imposto (e legislação tributária) que fo-
ram promulgadas na data do balanço. Impostos diferidos ativos e passivos são 
apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o 
ativo fiscal contra o passivo fiscal, e os impostos diferidos são relacionados à 
mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. A conciliação 
da despesa com imposto de renda e contribuição social calculada pela aplicação 
das alíquotas fiscais combinadas debitadas em resultado é demonstrada  
como segue: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Imposto de renda (25%) e
	 Contribuição social (9%) – – 314.347 367.693
IRPJ - Corrente 18.084 – 166.904 141.826
CSLL - Corrente 6.502 – 63.197 53.762
IRPJ - Diferido – – 80.064 126.548
CSLL - Diferido – – 28.823 45.556

24.586 – 338.988 367.692
Composição da alíquota efetiva:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro antes dos tributos sobre o Lucro 238.389 211.593 849.256 930.107
Alíquota 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL (81.052) (71.942) (288.747) (316.237)
Equivalência patrimonial 56.522 83.740 49.626 84.475
Imposto diferidos não constituído – (11.794) 12 (11.811)
	 IRPJ e CSLL sobre adições e
		  exclusões permanentes
		  Adições permanentes (32) (4) (140) (76)
		  Doações – – (1.063) (1.470)
		  Gratificação (50) – (998) (738)
		  Adições temporárias – – (5.457) (7.337)
		  Ativo financeiro – – (13.577) (21.945)
		  CPC 06 - Arrendamentos – – (279) (610)
		  Swap – – (100.237) 116.566
		  Capex melhoria – – 13.986 (9.475)
		  Realização receita (ACR) – – (419.805) (379.228)
		  Variação cambial ativa
			   (realizada e não realizada) – – 184.018 166.822
		  Variação cambial passiva
			   (realizada e não realizada) – – (94.056) (293.842)
		  Receita RBO/O&M – – 566.586 616.473
		  Realização dívida – – 73.432 92.252
		  Juros – – (48.357) (82.028)
		  Variação monetária - Debêntures – – (37.794) (39.187)
		  Extensão da concessão – – 785 7.703
		  Compensação de prejuízo fiscais – – 4.414 3.767
	 Incentivos fiscais
		  Lei Rouanet – – 3.125 3.803
		  Lucro da exploração – – 5.956 3.954
		  Pesquisa, Desenvolvimento e
			   Inovação - PD&I – – 1.595 628
		  PAT - Programa de Alimentação
			   do Trabalhador 2 – 61 375
		  Adicional (10%) 24 – 72 24
	 IRPJ e CSLL de exercícios Anteriores – – (2.118) (1)
Despesa de IRPJ e CSLL (24.586) – (230.100) (195.588)

-10,31% 0,00% 27,09% 21,03%
29. Instrumentos financeiros e mensuração do valor justo: Classificação e 
mensuração: O CPC 48 apresenta uma abordagem de classificação e mensura-
ção de ativos financeiros que refletem suas características de fluxo de caixa e o 
modelo de negócios que os ativos são administrados. O pronunciamento estabe-
lece para ativos financeiros três categorias de classificação e mensuração: (i) 
mensurados ao custo amortizado; (ii) mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA); e (iii) mensurados ao valor justo por 
meio do resultado (VJR). A Companhia classifica os ativos financeiros como cus-
to amortizado, valor justo por meio do resultado e valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. Redução ao valor recuperável: De acordo com o CPC 
48, as provisões para perdas esperadas serão mensuradas em uma das seguin-
tes bases: (i) Perdas de crédito esperadas para 12 meses, ou seja, perdas de 
crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses 
após a data base; e (ii) Perdas de crédito esperadas para a vida inteira, ou seja, 
perdas de crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência 
ao longo da vida esperada de um instrumento financeiro. A norma também pro-
pôs a aplicação do expediente prático para os ativos financeiros que não pos-
suem componentes de financiamento significativos, com uma abordagem simpli-
ficada cuja perda esperada será realizada com uma matriz por idade de 
vencimento das contas a receber. A Companhia e suas controladas após uma 
análise de crédito de seus clientes, não reconhece perdas esperadas no período, 
pois de acordo com sua avaliação além do risco associado ser baixo, não há 
históricos de perda. O CPC 48 exige que a Companhia e suas controladas asse-
gurem que as relações de contabilidade de hedge estejam alinhadas com os 
objetivos e estratégias de gestão de risco estabelecidas pela Administração,  
aplicando uma abordagem mais qualitativa e prospectiva para avaliar a efetivida-
de do hedge. A nova norma vem introduzir um modelo menos restritivo ao hedge, 
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Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas da SPIC Brasil Energia Participações S.A.
exigindo uma relação econômica entre o item coberto e o instrumento de hedge 
em que o índice de cobertura seja o mesmo que aplicado pela entidade para a 
gestão de risco. Contabilização de hedge: A controlada UHE São Simão designa 
certos instrumentos de hedge, incluindo derivativos, relacionados a risco com 
moeda estrangeira, como hedge de fluxo de caixa. No início da operação de he-
dge, a Companhia documenta a relação entre o instrumento de hedge e o item 
objeto de hedge com seus objetivos na gestão de riscos e sua estratégia para 
assumir variadas operações. Adicionalmente, a Companhia avalia se o instru-
mento de hedge usado em uma relação de hedge é altamente efetivo na com-
pensação das mudanças de valor justo ou fluxo de caixa do item objeto de hedge, 
atribuível ao risco sujeito a hedge. A nota explicativa nº 16 traz maiores detalhes 
sobre o valor justo dos instrumentos derivativos utilizados para fins de hedge.
Hedges de fluxo de caixa: A parcela efetiva das mudanças no valor justo dos 
derivativos que for designada e qualificada como hedge de fluxo de caixa é reco-
nhecida em outros resultados abrangentes e acumulada na rubrica “Reserva de 
hedge de fluxo de caixa”. Os ganhos ou as perdas relacionadas à parte inefetiva 
são reconhecidos imediatamente no resultado na rubrica “Outros ganhos e per-
das” no resultado financeiro. Os valores anteriormente reconhecidos em outros 
resultados abrangentes e acumulados no patrimônio líquido são reclassificados 
para o resultado no período em que o item objeto de hedge afeta o resultado, na 
mesma rubrica da demonstração do resultado em que tal item é reconhecido. A 
contabilização de hedge é descontinuada quando a Companhia cancela a rela-
ção de hedge, o instrumento de hedge vence ou é vendido, rescindido ou execu-
tado, ou não se qualifica mais como contabilização de hedge. Quaisquer ganhos 
ou perdas reconhecidas em outros resultados abrangentes e acumulados no 
patrimônio naquela data permanecem no patrimônio e são reconhecidos quando 
a transação prevista for finalmente reconhecida no resultado. Quando não  
se espera mais que a transação prevista ocorra, os ganhos ou as perdas  
acumulados e diferidos no patrimônio líquido são reconhecidos imediatamente 

no resultado. A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos 
do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de taxa de juros;  
• Risco de taxa de câmbio; • Risco de liquidez. As políticas de gerenciamento de 
risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos avalia-
dos pela Administração, para definir limites e controles de riscos apropriados, e 
para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de geren-
ciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas 
condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, por meio 
de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva de-
senvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os 
colaboradores entendam os seus papéis e obrigações. a) Risco de crédito:  
O risco surge de a possibilidade da Companhia vir a incorrer em perdas resultan-
tes da dificuldade de recebimento de valores faturados a seus clientes. Este risco 
é avaliado pela Administração com base nos riscos de mercado e operacionais. 
b) Risco de taxa de juros: Este risco é oriundo da possibilidade de a Companhia 
vir a incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de juros que  
aumentem as despesas financeiras relativas a seus empréstimos e financiamen-
tos. c) Risco de taxa de câmbio: Risco quanto à variação das taxas de câmbio dos 
empréstimos em moeda estrangeira tomado pela Companhia. A Companhia 
contratou uma operação de Swap de moeda para eliminar as flutuações na mo-
eda estrangeira (USD). d) Risco de liquidez: Este risco é oriundo da possibilidade 
de a Companhia vir a encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações  
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos 
à vista ou com outro ativo financeiro, em especial com quando da liquidação  
de seus empréstimos e financiamentos, que ocorrerão a curto prazo. A aborda-
gem da Administração é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liqui-
dez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições 
normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação 
da Companhia.

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Valor Valor Valor Valor
Contábil Justo Contábil Justo Categoria

Passivos financeiros
	 Financiamentos e empréstimos 3.020.382 3.020.382 4.024.073 4.024.073 Custo amortizado
	 Debêntures 2.259.251 2.259.251 2.139.647 2.139.647 Valor justo por meio de resultado
	 Empréstimos com partes relacionadas 56.601 56.601 129.205 129.205 Custo amortizado
	 Instrumentos financeiros derivativos 11.342 11.342 116.209 116.209 Valor justo por meio de outros resultados abrangentes
	 Arrendamentos e aluguéis 36.926 36.926 36.721 36.721 Custo amortizado
	 Partes relacionadas 10.685 10.685 12.230 12.230 Custo amortizado
	 Fornecedores 92.752 92.752 759.691 759.691 Custo amortizado
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas     

Aos Administradores e Acionistas da SPIC Brasil Energia Participações 
S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais da SPIC 
Brasil Energia Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balan-
ço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as de-
monstrações contábeis consolidadas da SPIC Brasil Energia Participações 
S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patri-
monial consolidado em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstra-
ções consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas con-
tábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da SPIC Bra-
sil Energia Participações S.A. e da SPIC Brasil Energia Participações S.A. e 
suas controladas em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas ope-
rações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho con-
solidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. So-
mos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal  
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas  
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 

suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: 
Demonstração do Valor Adicionado: A demonstração do valor adicionado 
(DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaborada 
sob a responsabilidade da administração da Companhia e apresentada como 
informação suplementar, foi submetida a procedimentos de auditoria executa-
dos em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Compa-
nhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração 
está conciliada com as demonstrações contábeis e registros contábeis, con-
forme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adi-
cionado”. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi ade-
quadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os crité-
rios definidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Responsabilidades da ad-
ministração e da governança pelas demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações con-
tábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para  
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança  
da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 

individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Se-
gurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas; • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das  
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.  
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base  
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuida-

de operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, inclusive as divulgações e se essas demonstrações contábeis represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou 
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequente-
mente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de audito-
ria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventu-
almente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de abril de 2023

PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda.� Adriano Formosinho Correia
CRC 2SP000160/O-5� Contador - CRC 1BA029904/O-5

Contadora

 A tabela abaixo apresenta informações sobre os vencimentos futuros de compromissos contratuais dos passivos financeiros da Companhia:
Controladora

31/12/2022 31/12/2021
De 1 a 3 meses De 3 meses a 1 ano De 1 a 5 anos Acima de 5 anos Total Total

Passivos Financeiros
	 Fornecedores 4.791 – – – 4.791 489.273
	 Empréstimos e financiamentos – 378.129 – – 378.129 932.381
	 Empréstimos com partes relacionadas – – 56.601 – 56.601 129.205
	 Partes relacionadas – – 9.714 – 9.714 11.309
Total 4.791 378.129 66.315 – 449.235 1.562.168

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

De 1 a 3 meses De 3 meses a 1 ano De 1 a 5 anos Acima de 5 anos Total Total
Passivos Financeiros
	 Fornecedores 90.475 – 2.277 – 92.752 759.691
	 Empréstimos e financiamentos 661.542 2.373.212 673.292 1.571.587 5.279.633 6.163.721
	 Empréstimos com partes relacionadas – – – 56.601 56.601 129.205
	 Partes relacionadas – – – 10.685 10.685 12.230
	 Arrendamentos e aluguéis 1.322 4.140 26.712 4.752 36.926 36.721
	 Provisão - Capex melhorias 35.494 106.483 451.136 212.300 805.413 877.456
	 Derivativos 2.836 8.507 – – 11.342 116.209
Total 791.669 2.492.341 1.153.417 1.855.925 6.293.352 8.095.233
Classificação dos instrumentos financeiros

Controladora
31/12/2022 31/12/2021

Valor Valor Valor Valor
Contábil Justo Contábil Justo Categoria

Ativos financeiros
	 Caixa e equivalentes de caixa 246.294 246.294 510.699 510.699 Valor justo por meio do resultado
	 Empréstimos com partes relacionadas 303.867 303.867 759.937 759.937 Valor justo por meio do resultado
	 Outros ativos circulantes 623 623 115 115 Custo amortizado
Passivos financeiros
	 Financiamentos e empréstimos 378.129 378.129 932.381 932.381 Custo amortizado
	 Empréstimos com partes relacionadas 56.601 56.601 129.205 129.205 Custo amortizado
	 Partes relacionadas 9.714 9.714 11.309 11.309 Custo amortizado
	 Fornecedores 4.791 4.791 489.273 489.273 Custo amortizado

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Valor Valor Valor Valor
Contábil Justo Contábil Justo Categoria

Ativos financeiros
	 Caixa e equivalentes de caixa 971.655 971.655 1.249.090 1.249.090 Valor justo por meio do resultado
	 Contas a receber de clientes 56.152 56.152 49.831 49.831 Custo amortizado
	 Ativo financeiro 6.961.341 6.961.341 6.569.565 6.569.565 Valor justo por meio de resultado
	 Empréstimos com partes relacionadas 181.066 181.066 620.469 620.469 Custo amortizado
	 Outros ativos circulantes 46.210 46.210 17.538 17.538 Custo amortizado
	 Instrumentos financeiros derivativos 817.056 817.056 1.243.414 1.243.414 Valor justo por meio de outros resultados abrangentes

	 Depósitos judiciais e cauções 11.815 11.815 10.750 10.750 Valor justo por meio do resultado

Hierarquia de valor justo: A Companhia somente detém instrumentos financeiros 
qualificados no nível 2. Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 
1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e 
idênticos. • Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente  
(derivado de preços). • Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são 
baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Instru-
mentos financeiros derivativos: A controlada UHE São Simão mantém emprésti-
mo em moeda estrangeira e, consequentemente, está exposta ao risco de câmbio 
e são administradas de acordo com os parâmetros estabelecidos pela política 
aprovada, por meio da contratação de derivativos do tipo swap para proteger o 
risco cambial do fluxo de caixa dos empréstimos em moeda estrangeira. As ope-
rações de swap vigentes consistem na troca da variação cambial por uma corre-
ção em taxa pré-fixada. Os valores contábeis dos passivos monetários em moeda 
estrangeira em 31 de dezembro de 2022 montam em R$ 2.622.712 (R$ 2.845.992 
em 31 de dezembro de 2021). Tais contratos permitem à Companhia mitigar o 
risco de alteração na taxa da moeda sobre o valor justo dos empréstimos tomados 
nas exposições do fluxo de caixa. O valor justo dos swaps de moeda no encerra-
mento do exercício é determinado pelo desconto dos fluxos de caixa futuros esti-
mados, utilizando as curvas no encerramento do exercício divulgadas pela B3 S/A 

- Brasil, Bolsa, Balcão e o risco de crédito inerente para esse tipo de contrato.  
A tabela a seguir demonstra o valor do principal e os prazos remanescentes dos 
contratos de swap de moeda em aberto no fim do período de relatório:

Contratos em aberto
Encargos dos 
empréstimos

Taxa 
prefixada 
do swap

Notional 
R$

Valor 
justo R$

Vencimento em cinco 
anos - Fluxo de caixa

USD + 
5,8588% a.a.

Entre 11,47% a.a. 
e 11,49% a.a. 1.854.575 805.714

Análise de sensibilidade: A Companhia efetua a análise de sensibilidade de seus 
instrumentos financeiros, inclusive os derivativos. A análise de sensibilidade tem 
como objetivo mensurar o impacto às mudanças nas variáveis de mercado sobre 
cada instrumento financeiro. Não obstante, a liquidação das transações envol-
vendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados 
devido à subjetividade contida no processo utilizado na preparação dessas aná-
lises. As informações demonstradas no quadro, mensuram contextualmente o 
impacto nos resultados da Companhia em função da variação de cada risco 
destacado. No quadro a seguir estão apresentados todos os instrumentos finan-
ceiros mencionados na nota nº 16 que estão expostos à indexadores, com as 
exposições aplicáveis de flutuação de taxas de juros e outros indexadores até as 
datas de vencimento dessas transações.

Consolidado
UHE São Simão
Derivativo Cash Flow Hedge

Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Operação 31/12/2022 Taxa (-0,5) (-0,25) (provável) (+0,25) (+0,5)
Financiamento (5Y) 1.816.997 11,48% 203.669 208.306 212.942 217.579 222.215
Debênture Infra (Tranche I)

Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Operação 31/12/2022 Taxa (-0,5) (-0,25) (provável) (+0,25) (+0,5)
Tranche 1 947.245 IPCA + 3,54% 404.704 419.168 433.614 448.042 462.454
Debênture (Tranche II)

Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Operação 31/12/2022 Taxa (-0,5) (-0,25) (provável) (+0,25) (+0,5)
Tranche 2 202.840 CDI + 0,58% 46.091 47.147 48.202 49.255 50.308
Debênture Infra (Tranche III)

Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Operação 31/12/2022 Taxa (-0,5) (-0,25) (provável) (+0,25) (+0,5)
Financiamento 1.109.166 CDI + 1,85% 949.240 993.251 1.037.209 1.081.115 1.124.969
Millennium

Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Operação 31/12/2022 Taxa (-0,5) (-0,25) (provável) (+0,25) (+0,5)
Financiamento BNB 9.171 FNE 9,50% a.a. 1.464 1.503 1.542 1.580 1.619
Vale dos Ventos

Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V

Operação 31/12/2022 Taxa (-0,5) (-0,25) (provável) (+0,25) (+0,5)

Financiamento BNDES 10.371 TJLP ou i 208 214 220 226 231

Taxa sujeita a variação 8,87%

30. Seguros: A Companhia mantém cobertura de seguros por montantes consi-
derados suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, conside-
rando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos nas suas operações e a 
orientação de seus consultores de seguros (não auditado). Em 31 de dezembro 
de 2022, a Companhia mantém seguro de D&O (‘Directors and Officer’) para 
seus Diretores, Conselheiros e Administradores, no montante de R$120.000 (li-
mite compartilhado com outras empresas do grupo SPIC) com período de vigên-
cia de 08/11/2022 a 08/11/2023. 
31. Transações que não afetaram o caixa: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Atividades de Investimento
	 Empréstimos para terceiros – 486.481 – 486.481
	 Aquisição de investimentos
		  em controladas 29.400 – 29.400 –
Atividades de financiamento
	 Aumento de capital com dividendos – (259.000) – (259.000)

32. Eventos subsequentes: Nos meses de janeiro e março de 2023, a Compa-
nhia efetuou aporte de capital na controlada Pacific Hydro Energia do Brasil Ltda. 
nos montantes de R$ 34.665 e R$ 140.000 respectivamente. Nos meses de ja-
neiro e fevereiro de 2023, a Companhia efetuou aporte de capital na controlada 
SPIC Brasil Comercializadora de Energia Ltda. nos valores de R$8.500 e R$900, 
respectivamente. Em 13 de abril de 2023, a Companhia efetuou a capitação de 
recursos junto aos Bancos BOCOM BBM e Itaú Unibanco S.A. no valor total de 
R$ 450.000 com vencimento em 30 de março de 2026 e juros semestrais.  
Em 20 de abril de 2023, a Companhia efetuou aporte de Capital na investida  
UTE GNA I Geração de Energia S.A. no valor de R$ 53.592, conforme acordo 
entre acionistas. A controlada UHE São Simão recebeu em 14/02/2023 da RFB-
Coordenação Geral de Tributação a resposta a Solução de Consulta/Processo 
10166.792497/2021-81 que tratava da Utilização da Amortização do Ativo Finan-
ceiro para fins fiscais de IRPJ e CSLL.  A resposta foi positiva permitindo que a 
Companhia deduza a amortização da bonificação da outorga, para fins de apura-
ção das bases do IRPJ e da CSLL. Os valores e impactos de risco e financeiros 
estão em análise.
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